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ANO XX — N'
	

CAPITAL FEDERAL	 SEXTA-FEIRA, 5 DE JANEIRO DE 1979

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE

RESOLUÇÃO N 9 5819	 AVERBAÇÃO DE AUMENTO DE CAPITAL 	 ANEXO I À RESOLUÇXO NP 5820

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,	 ADITAR4DNTO À TABELA DE PREÇOS QUE CONSTITUI O ANEXO I À EE5000ÇA *0 Ns 5775

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto 	 n9

13.838, de 13 , de março de 1974, RESOLVE: PELO USO DE UM REBOCADOR/et-Cd 1,00

DISCRIFITNPGX0 DOS SERVIÇOS	 PRESTADOS'

AVERBAR, nos termos da Resolução n 9 3.244,	 constan
1;,E 1000-nv

a
1500 cv

1 DE 1501	 ev
a

2000 cv

DE	 20010v
a

2500 cv

I DE 2501 cv

3000 co

DE 3001 cv

EM DIANTE

te do Boletim n9 525, publicado no Diãrio Oficial da União de 23.
1.0 - BARCA D'AGUA, CÁBREAS, DRAGAS t TRANSBORDA-

05.4968, ã margem do registro de autorização de continuação	 de

de interior fluvial e lacusfuncionamento como empresa	 navegação

CIO E NAVEGAÇÃO ALTO PARANA LIMITADA, sediada em PRESIDENTE EPITA

CIO, Estado de SÃO PAULO, de CR$ 1.750.770,00 para

CR$ 5.751.000,00, conforme alteração contratual verificada em

19.06.1978 (Proc. S-78/25900).

RIO DE JANEIRO. i28 DE DEZEMBRO ,DE 1978

DORES FLUTUANTES

Pela primeira hora indivisível

OBS.: A presente tabela dada para os serviços em horas normais.

Para O serviço noturno, aplicar o fator de rninciplicaç;o 1,30.

ANEXO II À ResoLuçXo m.5829

'Pintam 8 TABEL A BE P70705 QUE corarrrur o ANIXO SO DA RCSOLWRO N. 5775

2940
	

3250
	

3530
	

3930
	

4190

tre = Bacia do Prata = Linha LI-4, o aumento do capital da COMER
Por hora indivisível eccedentx 	 2250

•
2450 2690 2980 3/70

N9 5820

MANOEL ABUD

SUPERINTENDENTE

RESOLUÇAO DA SUNAMAM

- SERVIÇOS DE REBOCADORES-TABELAS DE PREÇOS

DISC2114INADÀ.0 006 SERVIÇOS PRESTADOS

1.0 - BARCA D'kUA, CÁBREAS, DRAGAS E TRANSBOIDADO-

PILO USO DE UM ItIBOCADOR/IM. Cri 1,00

DE 1000 cv -1 DE 1501 cv 1 DE 3001 cv

1500 co	 3000 cv	 EIdDIASITIS

RIS FLUTUANTES

Pela primeira hora indivisível 	 2940 3250 3530

A Superintendfncia Nacional da Marinha Mercante, usando das a 	 Por hora indivisível excedente 	 2250 2450 2690

tribuiç6es que lhe confere o Decreto h9 73.838, de 13 de março de 1974, .

Considerando que foram atendidos o Decreto-Lei n9 808/69, o

Decreto n9 79,706/77 e o Decreto n9 80.501177,

Considerando o disposto na Resolução n9 58/78, do	 Conselho

InterMinisterial de Preços (CIP), RESOLVE:

Adic i onar aos anexos I, II, III, IV, V, VI, da Resolução r19 5775,	 as
tabelas de preço em anexo, respectivamente.

OBS.: A presente tabela á dada para os serviços enveoras rosnais.

Para o -.serviço noturmo, aplicar-o fator-de multiplicnio 1,30.

ANEXO III A RESOLUÇA0 NO 5820

ADITAMENTO A TABELA DE PREÇOS QUE CONSTITUI O ANEXO 111 DA RESOLU

ÇAO NO 5775

DISCRIMINAÇXO DOS SERVIÇOS PRESTADOS	 IPEL0,1150 DE 1.01 REBOCADOR/EM CrS1,00 
DE 3001 CV EM DIANTE

Esta Resolução entrar	 em vigor 5 (cinco) dias ap6s I-data de

sua publicação no Dario Oficia) de União.
1,0 - BARCA D'AGUA, CABREAS, 	 DRAGAS

TRANSBORDAOORES FLUTOANTES

E

Pela	 primeira hora	 indivisível 3530

Rio de Janeiro, 2 dejameiro 	 de 1979 Por hora indivisível	 excedente 2690

MANOEL ABUO
	

0135,, A presente tabela e• dada par. os -serviços em horas normais. Para o ser

Suoerintendente	 Viço noturno, aplicar o fator de mul tiplicaçao 1,30,



78 Sexta-feira	 DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)	 Janeiro de 1979

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE

ANEXO IV A RESOLUÇAO Ne 6820

ADITAMENTO A TABELA DE PREÇOS QUE CONSTITUI O-ANEXO IV DA RESOLUÇAO N9 5775

DISCRIMINAÇA0 DOS SERVIÇOS PRESTADOS

PELO	 USO	 DE	 SN	 REBOCADOR/EM	 CR5 1,00

DE 250 CV
a

500 CV

DE 501 CA
a

1000 CO

DE 1001 CO
a

1500 CV

DE 1501 CU IDE 3001 TV
a	 I

3000 CV	 EM	 DIANTE

DIRETOR-GERAL 1,0 - BARCA D'AGUA, CÁBREAS, DRAGAS E TRANSBOROADORES FLUTUANTES -

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA Pela primeira hora indivisSvel 	 2430 2650 2940 3250 3530-

Por hora indivisivel excedente 	 1810 2050 2250 2450 2690

DIRETOR DA DIVISX0 DE PUBLICAÇõES	 CI4EFE DO SERVIÇO EDITORIAL 2,0 - ALVARENGAS, BALSAS, CHATAS, PONTOES OU PEQUENAS	 MARCA

J. N. DE ALMEIDA CARNEIRO 	 MARIA LUZIA DE MELO
ÇOES

Por hora indivisivel 	   920 1010	 1110 1240 1370

DIÁRIO OFICIAL
aaçÃo i - PAJEM i i

então destinado à publicação dos atos da administração descentralizada
( Impresso nu oficinas do Departamento de Imprensa Nacional )

BRASILIA

OBS.: A presente tabela õ dada para os serviços em horas normais. Para-o serviço noturno, aplicar o fator de multipli
cação 1,30.

ANEXO 99 V A RESOLUÇA0 595820

ADITAMENTO 1 TABELA DE PREÇOS QUE CONSTITUI O ANEXO V DA RESOLUÇAO N4 5775

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

ASSINATURAS.

FUNCIONÁRIOS

DISCRIMINAÇAO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

IPELO USO DE UM REBOCADOR/EM	 CRS 1,00

I	 ATE	 I DE 501 cv

500 rv	 1000

I DE 1001 cv

cv

DE 1501 cv

EM	 HIANTE

Semestral 	 Cri 105,00 Se mai ral	 CP$	 80,00 1.0 -	 BARCA DUMA, CABREAS, DRAGAS E TRANSBORDADORES FLUTUANTES

Anual 	 	 	 Cr$ 210.i00 Anual .	 	 Cri 160,00 Pela	 primeira hora	 indivisivel.. .......	 .....	 ....... 920 990 -1110 1210

EXTERIOR EXTERIOR Por hora indivisivel excedente 	 570 690 730 820

Anual	 .	 .	 Cri 300,00 Anual	 .	 Cri 250,00 2.0 -	 ALVARENGAS, BOLSAS, CHATAS, PONTOES OU PEQUENAS EMBARCAÇOES

PORTE AÉREO
Por hora	 indivisivel 	  	  ........ „.... 700 8011 920 1040

A ser contratado separadamente com a Delegacia Regional da E. C. T OBS.: A presente tabela.E dada	 para os serviços em !auras normais, Para o serviço noturno, aplicar o fator de multi

(Empresa Brasileira de Correios e 'Telégrafos) em Brasília pl	 cação 1,30.

NúMERO AVULSO ANEXO VI A RESOL.UÇA0 119 5820

•	 O preço do número avulso figura na última página de cada exemplar.
•	 O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cri 0,50 por ano, se de

ADITAMENTO 1 TABELA DE PREÇOS QUE CONSTITUI O ANEXO VI DA RESOLUÇAO	 N9	 5775

PELO USO DE UM REBOCADOR/EM	 CR$ 1,00
exercicios anteriores.

DISCRIMINAÇA0 DOS- sERviços PRESTADOS
DE 400 caq	 DE 1000 cv

a	 1	 a
DE 1501 cv

a
DE 3001 cv

999 cvi	 1500 cv 3000 cv EM	 DIANTE

•	 Horário da Redação 1,0 - BALSAS DE SERVIÇO, BARCAS D'ÁGUA, COBRIAS, DRAGAS E 	 TRANS
BORDADORES FLUTUANTES

O Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das 11 às 17 horas
Por hora indivisivel

e	 Dos Originais	 (Embarcações em t)

As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-
atE	 2.500pensamento de Imprensa NacionaLaté as 17 horas, o expediente destinado à publicação.
de 2.601	 a	 5,000

— Os Originais para publicação.	 devidamente . autenticados, deverão ser datilo- de 5.001 em	 diante
grafados diretamente. em espaço-dois, em papel acetinado ou apergaminhado, medin-
do

2110

2740

3560

2940

3820

4960

3250

4220

5480-

3530

4580

5950

no máximo 22x 33 cm, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D.	 1.	 N.-	 OBS.: A presente tabela A dada para os serviços em horas normais. 	 Para o serviço noturno, aplicar o fator 	 de

multiplicação 1,30,-- Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que não publicadca.

• Reclamações
As reclamações pertinentes à. matéria retribuida, nos casos de erro ou omissão,

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Aminaturas
As aslinaturas para o , exterior serão anuais.

— As assinaturas vencidas serão suspensos san prévio aviso.
— Pare evitar interrupção na remessa doe órgãos oficiais, a renovação de assi-

natura deve ser solicitada com trinta (30) dias de antecedem..
— As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas

até 31 de março.
Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais s6 serão remetidos aos &atinen-

tes que solicitarem nq ato da assinatura.
— Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com.

Fomente de sua situação funcional.

• Remeteria de Valores.
A remara de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-

que. através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprenal Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE À VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
\Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alvos, 1
Posto do Vinda I — Miniatiorlo da Fazenda
Poeto do Venda II -- Palácio da Justiça, 3.- pavimento -

Corredor 0 --Sele 311.
dienée-de • pedalo, pele Servdo de Rumina/o Poihei

Na Capital Federal
Na sede do DIN — Setor de Indústrias 'Gráficas

M I N ISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DO ESPIRITO SANTO

PORTARIA N.° 157, DE 18 DE
DEZEMBRO DE 1978

O Diretor da Escola Técnica Federaldo Espirito Santo, no uso das atribuições
que lhe confere a letra "J", art. 18, do
Regimento desta Escola e tendo em vista
a autorização contida no processo DASPn.° 22.703-78, resolve:

Admitir, sob o regime da Consolidação
das Leis do Trabalho, Reynaldo José
P"etti. habi l itado no concurso público
C.12-75, realizado pelo DASP, para exer-
cer o emprego de Agente Administrativo,
código LT-SA-801, Classe A, referência
24, da Tabela Permanente desta Autar-
quia. — Zenaldo . Rosa da Silva.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE ALAGOAS

Retificação
Na Portaria n9 863, de 01 de dezem-

bro de 1978, publicada no Diebio Oficial
da União, de 18 de dezembro de 1976:

Onde se lê: Aposentar de acordo com
o art. 176, item III, osbervado o item
I, letra "b" do art. 102 da Constitui-
ção,

Leia-es: Aposentar de acordo com o
art. 176, item III da Lei n° 1.711, de
28 de outubro de 1952, obserdvado o item
I, letra "b" do art. 102 da Constitui-
ção.

uadiVERSIDADE FEDERAL
DO CEARA

PORTARIAS DE 18 DE DEZEMBRO
D E1978

O Reitor da Universidade Federal do
Ceará, no uso de suas ataibuições legais
e estatutárias. resolve:

N.° 1.089 — Conceder aposentador
de acordo com os artigos 1u1, item IIIe 102, item I, letra "a", da Constituição
do Brasil, a Raimunda Feitosa da bli-
va, matricula Minam 2.200.294, no car-
go de Agente de Portaria, Código: —.
.-át/02-tS, referência 9, do Quadro Per-
manente da Universidade Federal do
Ceará.

PORTARIA N° 1.095, DE 18 DE
DEZEMBRO DE 1978 •-

N° 1.095 — Designar Vicente Paulo deMorais, Agente Administrativo, 	
LT-EA-801.B, regido pela C.L.T. paraexercer -a função de chefe -do Alm.oxarl-taco Central, DA1-111.2, da Divisão deMaterial do Departamento de Adminis-
tração desta Universidade, criada pelo
Decreto n9 79.701, de 16 de maio. de 1977,
publicado no Didrio Oficiai de 18 se-
guinte. — Pedro Teixeira Barroso.



mero 6.481 de 5 de dezembro de 1977, e
artigo 102, Inciso I, letra "b", da Consti-
tuição, a partir de 9 de outubro do cor-
rente ano, Manoel Serafim da pilva, ma-
tricula n.° 1.065.673, no cargo de Auxiliar
Ope:acional de Serviços Diversos, Classe
A, Referência 4, Código NM-1006, do
Quadro de Pessoal Permanente desta
Universidade (Processo UFRPE numero
8.235-78).

N.o 210 - Aposentar de acordo com
O art. 176, Inciso M, combinado com o

ara. 178, Inciso I, letra "b", da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
com a nova redação dada pela Lei nú-
mero 6.481, de 5 de dezembro de 1977, e
art. 102, Inciso I, letra "b", da Consti-
tuição, a partir de 18 de outubro do cor-
rente ano, Odilon Félix do Nascimento,
matricula n.° 1.065.689, no cargo de
Agente de Portaria, Classe B, Referên-
cia 8, Código TP-1202, do Quadro de
Pessoal Permanente desta Universidade
(Processo UFRPE n.° 8.236-78). - Nald

Haniday Pires Ferreira.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
Federaçao Nacional dos Trabalhadore s em

Transportes Marítimos e Fluviais
PREVIU° ORGAMMTÁRIA PARA O EIERGIGIO DE 1922

RSCEI T 

11 - RENDA TRIBUTÁRIA
	 1.300.000,C0

12 - RENDA SOCIAL
	

5	 35.500,00

13 - RENDA PATRIMONIAL
	

QI
	

50.000,00

14 - RENDA EXTRAORDINÁRIA
	 74.loo.co 

TOTAL DA RECEITA 	  t 1.459.800,00
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.UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO

Departamento do -Pessoal

PORTARIA N9 142 DE 28	 DE dezembro	 DE 1978.

O Diretor-Geral do Departamento de Pessoal da Uni
versidade Federal do Espirito Santo, no uso de suas atribuições,

Considerando a vacância do cargo de Contador NS-
924, Classe A, dó Quadro Permanente desta Universidade, em virtu
de da aposentadoria concedida a MARIA ADELAIDE DE SA CUNHA atra
vás da Portaria n9 1.041, de 26 de outubro de 1978, publicada no
Diário Oficial de OS de novembro de 1978,

RESOLVE:

Fazer cessar, a partir dessa mesma data, os efei
tos da Portaria n9 31178-DP, retificada pela de n9 114/78-DP, na
parte referente â. invocação do artigo 34, item II, do Decreto n9
80.602, de 24.10.77, em que se fundamentou a concessão da Pro-
gressão Funcional a CARMEN VILA DA SILVA que passou, a contar da
mesma data, automaticamente, a dar provimento ã vaga originária
da aposentadoria acima referida.

Inah Marins Gonçalves

H 632.150,00
Q1 10.000,00
5 59.200,00
el 86.950.00

41 918.300,00
	 	 51.1.500.00

UNIVERSIDADE FEDERAL
1)0 RIO GRANDE DO NORTE

Departamento do Pessoal

PORTARIAS DE 14 DE DEZEMBRO DE 1978

O Reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Nor
te,. no uso de suas atribuições legais e estatutárias, e conside 7
rando o que consta do processo n 9 25.343/78, resolve:

N 9 641 - Aposentar, por invalidez, ANTONIO PEREIRA DE
MACEDO, mat. 1202, ocupante do cargo de Professor de Ensino Supe-
rior, Classe: Professor Titular, Codigo: M-401.6, do Quadro Pema
nente desta Universidade, com base no art. 178', letra b, da Lei
n 9 6.481/77, concedendo tencimentos integrais acresci-dos dos in -
centivos funcionais I, II, V e VI, conforme estabelece' o art. 99,
§ 3 9 , letras a e 11 da Lei n 9 6.182/74. - Domingos Gomes de Lima-
Reitor.

O Reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Nor
te, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, e conside
rando o que consta do processo n 9 24.606/78, resolve:

N 9 642  - Aposentar, por invalidez, ZACARIAS GURGEL CU
NHA, mat. 1483, Professor de Ensino Superior, Classe: Professor
Adjunto, Código: M-401.5, do Quadro Permanente desta Universidade,
com base no art. 178, letra h, da Lei n 9 6.481/77, concedendo ven
cimentos integrais acrescido? do Incentivo Funcional II, de acor-
do com o art. 101, item r, combinado com o art. 102, item 1, le
tra b, da Constituição do Brasil, e conforme estabelece o art. 99,

§ 3 9 , letra b, da Lei n 9 6.182/74. --Domingos Gomes de Lima - Rei
tor.

PORTARIAS DE 27 DE NOVEMBRO
DE 1978

O Reitor da Universidade Federal Ru-
ral de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais, resolve:

N.° 206 - Conceder aposentadoria, de
acordo com os artigos 101, Inciso III, e
102, Inciso I, letra "a"; da Constituição
da República Federativa do Brasil, e
aplicação da lei n." 6.226, de 14 de ju-
lho de 1975, a Eduardo de Gusmão Lôbo
Filho, matricula a° 1.805.235, no cargo
de Agente Administrativo, Classe B, Re-
ferência 28, Código SA-801, do Quadro
Permanente desta Universidade (Processo
UFRPE n. 9 7.963-78).

N.° 207 - Aposentar de acordo com
o art. 176, Inciso III, combinado com o
aft. 178, inciso L letra "b", da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro dê 1952,
com a nova redação dada pela Lei nú-
mero 6.481 de 5 de dezembro de 1977, e
art. 102, inciso I, letra "b", da Constitui-
ção, a partir de 28 de outubro do cor-
rente ano, António Mendes da Silva, ma-
tricula n.° 1.048.626, no cargo de Moto-
rista Oficial, Classe B, Referência 20,
Código TP-1201, do Quadro de Pessoal
Permanente desta Universidade (Processo
UFRPE n.° 8.234-78).

N." 209 - Aposentar de acordo com o
art. 176, Inciso III, combinado com o
art. 178, Inciso I, letra "b", da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
com a nova redação dada pela Lei nú-

ptspas A 

21	 ADMINISTR410 GERAL
22 - CONTRIRUIÇORS REGULAMENTARES
23 - ASsIsTriecIA SOCIAL

- OUTROS nanços somas

	

TOTAL DO CUSTEIO 	
SUPERAVIT PREVISTO

PARECER DO CONSELHO FISAL99

Como ~broa do Conselho Fiscal da Federação Nacional dos Tra-

balhadores em Transportes Marítimos e Fluviais, procedemos ao exame das peçae que coup% a

.800,CO.

PRETERI° ORÇAMENTARIA PARA O EEERCICIO DE 1979, constatamos achar-se tudo na mais perfedta

ordem e exatidão, razão' porque momos de opinião que eleja aprovada pela Asseablida Geral or

din:ria, realizada no dia 24 de novembro de 1978.
Rio de Janeiro, 13 de dézeobro de 1978

Conselho Fiscal: Sildete Rodrigues de Melo

Manoel de Oliveira Alves

Givaldo Bledes

Preeddente	 : JosÉ Lm e Silva

TI1210213.13i20 	 Zirildo Lopes de SÁ

Toc..de Contabilidade* GRG.RJ.014.2E9-3 4atune Glarig doe Santos Castelucelo

(59 18138 - 28-12 .-78 - Cr$500,00)

SINDICATO DOS TRABALHADOR ES EM EMPRESAS FERROVIÁRIA S DO RIO " DE MEEIRO

Fundado ao, 23 d• ~dm da ISM llow•na•eld• 	
lakdel•d• d• Trabalho, Inddaida • Carnétdo, pala Durada-Lel	 d• 5 do ~o do 1•311

MAM. TiaddITOFOAL IlabTaDOW ao Me se JAWS111 0. MINA 5. 6511•15C ESP30550 SANTO

Av, Prep . Vargan, 463 - 10.* Andar Tel. 224-6321

Nie_4. piem : RJ

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIÁRI AS DO RIO DE JANEIRO

SUPLENENTAÇXO DA PROPOSTA 'CBÇARIENT,CRIA REYERENTE AO EXERCICIO DE 1978

RECEITA
REMIA TRIBUTA:RU
REIIDA SOCIAL
RENDA PATRINOITIAL
RENDAS EXTRAORDINKBIAS

Cr$ 7.831.100,00

DESPESAS 

AIKINISTRAÇXO GERAL
CONTRIBITIÇOES REGULAMENTAR

ASSISTENCIA. SOCIAL
OUTROS SM/VIÇOS SOCIAIS
DESPESAS ECTRAORDIMRIAS

Cr$ 7.761.754,00

APROVADA, POR UNA.NIELDADE, Ia ASSEMBLÉIA REALIZADA NO DIA 2i/12/1978

b-1.0 de Janeiro, 26 de dnembro de 1978

Jaoõb Everlan C.Ear lrina Aroldo do Carmo Borba
PRESIDENTE	 TESOUREIRO

(No 1.5149-	 - Cr$337,00)

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DE PERNAMBUCO

PORTARIAS DE 21 DE NOVEMBRO
DE 1978

O Reitor da Universidade Federal Ru-
ral de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais, resolve:

N.° 199 - Conceder aposentadoria, de
acordo com os artigos 101, inciso III, e 102
Inciso I, letra "a" , da Constituição da
República Federativa do Brasil, a Josê
Severino Lourenço, matricula número
2.234.039, no cargo de Auxiliar Operacio-
nal em Agropecuária, Classe A, Referên-
cia 4, da Categoria Funcional de Agente'
de Atividade.s Agropecuárias, Código NM-
1007, do Quadro de Pessoal Permanente
desta Universidade (Processo UFFIPE nú-
mero 6.499-78).

N.° 200 - Conceder aposentadoria, de
acordo com os artigos 101, Inciso III, e
102, Inciso I, letra "a", da Constituição
da República Federativa do Brasil, a
Olivaldo Gonçalves de Sá, matricula nú-
mero 1.048.574, no cargo de Agente Ad-
ministrativo, Classe B, Referência 30,
Código SA-801, do Quadro de Pessoal
Permanente desta Universidade (Proces-
se UFRPE n." 6.839-78). - Naldo Hal-
liday Pires Ferreira.

1.100.000,00
4.700.000,00

220.000,00
1.811.100,00

5.362.004,00
441.250,00

1.033.500,00
903.000,00
22.000,00
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA N.° 362, DE 19 DE
DEZEMBRO DE 1978

O Superindentente da Superintendên-
cia de Seguros Privados, usando da com-
pete/leia eeregada peta Portada numero
55, de 9 de fevereiro de 1971, do Ministro
de Estado da Indústria e do Comércio,
e tendo em vista o disposto no artigo 77
do Decreto-lei ne 73, de 21 de novembro
de 1966, da Resolução ne 7, de 16 de
fevereiro de 1967, do Conselho Nacional
de Seguros Privados, e o que consta do
processo SUSEP n.° 005,6535-78, resolve;

Aprovar a alteração introduzida no ar-
tigo 4e do Estatuto da Companhia Na-
cional de Seguros Ipiranga, com sede na
cidade de São Paulo, SP, -eletiva ao au-
mento de seu capital social de C4 .•
50.000.000,00 (cinquenta milhões de cru-
zeiros) para Cr$ 60.000.000,00 (sessenta
milhões de cruzeiros), mediante aprovei-
tamento de reservas disponíveis, confor-
me deliberação de seus aciOnistas em
Assembléia Geral Extraordinária _reali-
zada em 23 de outubro de 1978. - depheu
Amaral.

Ata da Assembléia Geral Extraordinária
da Cómpaithia Nacional de Seguros
/piranga, realizada em 23 de outubro
de 1978.

C.G.C. 60.859.907-0001-32
Aos vinte e três dias do mês de outu-

bro de mil novecentos e setenta e oito, às
10:00 (dez) horas na sede social, na Rua
Barão de Itapetininga, n.° 151 - 7.° 9.11..

dar - parte, nesta Capital, reuniram-se
em Assembléia Geral Extraordinária, os
Acionistas da Companhia Nacional de
Seguros Ipiranga, reptesentando mais de
2/3 (dois terços) do Capital Social com
direito 'a voto, conforme assinaturas no
Livro de Presença de Acionistas. Insta-
lada a sessão e observadas as determi-
nações estatutárias, foi eleito Presidente
aa Assembléia o Sr. Octavio Cappellano
e para secretaria-lO o Dr. Warley Isaac
Verçosa Pimentel. Dando inicio aos tra-
balhos, o Sr. Presidente determinou que
se procedesse à leitura dos Editais de
Convocação, publicado no Diário Oficial
do Estado de São Paulo dos dias 13, 14 e
17 de outubro de 1978, e no Diário do
Comércio dos dias 13, 14 e 17 de outu-
bro de 1978, do seguinte teor: "Compa-
nhia Nacional de Seguros Ipiranga -
C.G.C. 60.859.907-0001-32 - São con-
vidados os Senhores Acionistas da Com-
panhia Nacional de Seguros 'piranga, a
se reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, a realizar-se no dia 23 de ou--
tubro de 1978, às 10:00 (dez) horas em
sua Sede Social à Rua Barão de Itape-
tininga, sie 151 - 7e andar - parte,
nesta Capital, a fim de deliberarem so-
bre a seguinte Ordem do Dia: a) Au-
mento de Capital Social de Cr$ -
50.000.000,00 (cinquenta milhões de cru-
zeiros) para Cr$ 60.000.000,00 (sessenta
milhões de cruzeiros), pela incorporaçãc
ae Reservas Livres e de Correção Mone-
teria do Ativo, mediante a distribuição
de uma bonificação em ações novas, entre
Acionistas, na proporção do número de
ações que possuirem, e consequente alie-
raça° do Artigo 4. 9 dos Estatutos Sociais.
b) Outros assuntos de interesse da tio-
ciedade. São Paulo, 12 de outlAhro de
1978. Gustavo Affonso Capanema - Pre-
sidente .do Conselho de Administração."
A seguir o Sr. Presidente lembrou aos
presentes que de conformidade com o Ar-
tigo 134, parágrafo primeiro da Lei nú-
mero 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
se encontrava presente o Sr. Carlos Hen-
rique Schneider, Diretor da Companhia,
nem tomo o representante dos Auditores
Indeàe,ndentes da Empresa, para atender
a peli,los de esclarecimentos dos Senho-
res Acionistas. Dando prosseguimento
aos trabalhos. o Senhor Presidente soli-
citou ao secretário que lesse a proposta
do. Coneelho de Administração, cujo tex-
to "ê o seguinte: "Senhores Acionistas:
Sulernetémos a V. Sas. a seguinte pro-
posta: 1 -,Aumento do Capital Social
de C'S' '50:000.000,00 (cinquenta milhões
de cruzeiros)E para Cr$ 60.000.000,00 (ses-
senta milhões de cruzeiros). O presente
aumentei -Seta (efetuado mediante o apro-
veitamento „dase seguintes Rservas: Re-
serve`de Coirrêção Monetária - Imóveis
V.R 3 064 729.99 (três milhões, sessenta e

quatro mil, setecentos e vinte e nove cru-
zeiros e noventa e nove centavos); Re-
serva de Correção - Correção Monetária
Especial - Decreto-lei n.° 1.598-77 -
Cr$ 1.297.857,26 (hum milhão, duzentos
e noventa e sete mil, oitocentos e cin-
quenta e sete cruzeiros e vinte e seis

- centavos); Reserva para Aumento de Ca-
pital - Lucro Cr$ 1.637.412.75 (hum mi-
Mo, ceiscentos e trinta e sete mil, qua-
trocentos e doze cruzeiros e setenta e
cinco centavos); Fundo de Reserva Espe-
cial, Cr$ 4.000.000,00 quatro milhões de
cruzeiros), perfazendo assim o total do
aumento de Cr$ 10.000.000,00 (dez mi-
lhões de cruzeiros). Em consequência,
deverá ser alterada a redação do Artigo
Quarto do Estatuto Social, que propomos
seja a seguinte: "Artigo Quarto: O Ca-
rifai Soninl é de Cr$ 60.000.000.00 (ses-
senta milhões de ceuzeiros) dividido em
60.000.000 (sessenta milhões) de acões
ordinárias nominativas, no valor nominal
de Cr9 1,00 (hum cruzeiro) cada uma".
São Paulo. 11 de outubro. de 1978. -
Gustavo Affonso Capanema. Sthephen
David Corry, Boaventura Farina Roberto
de Azambuja Mallmann". Continuando
o Senhor Presidente pós a matéria em
discussão, a qual depois de amplamente
debatida, foi posta em votação, sendo
aprovada em todos os seus itens Dor una-
nimidade dos Acionistas presentes. Em
consequência o Senhor P sesidente decla-
rou ter sido aprovado o aumento do Ca-
Ditai Social de Cr$ 50.000.000,00 (cinquen-
ta ininiões de cruzeiros) Para CII• • • •
60.000.000,00 - (sessenta milhões de cru-
zeiros). Outrossim esclarece o Presidente
que será distribuída urna bonificação em
açoes novas, entre Acionistas, na propor-
ao ao'aci - numero de açoes que possurrem.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente franqueou a palavra a quem
deis qui.esse Jazer uso. Como ninguém
se manifestou, -agradeceu a presença de
todos e deu por encerrados os trabalhos,
apos tê-los suspenso pelo tempo neces-
sano à lavratura da presente Ata, que
depois de lida e aprovada, vai assinada
por todos os presentes. São Paulo, 23 de
outubro de 1978. Presidente: Octavio
Cappellano; Secretário: Warley Isaac
Ve.çosa Pimentel; EMPAR - Companhia
Brasileira de Empreendimentos e Par-
ticipações - p.p. Warley Isaac Verçosa

Octavio Cappelano; Egidio
.Grandinetti; Mathusalem da Silva Filho;
Anna Izabel Letran.

ESTATUTOS SOCIAIS DA COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS IPIRANGA

C.G.C. 60.859.907-0001-32
CAPITULO I

Denominação, Sede, Fins e Duraçãct
Art. 1. 0 A Companhia Nacional de Se-

guros Ipiranga, autorizada a funcionar
pelo Decreto n.° 3.656, de 26.1.1939, é
uma Sociedade Anônima com prazo de
duração 'indeterminado que se regerá pe-
lo presente Estatuto e pela Legislação em
vigor.

Art. 2.° A Sociedade tem sua Sede tia
Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, podendo abrir filiais, sucursais,
agências e nomear representantes ern
qualquer localidade, no País ou no Exte-
rior, observadas as prescrições legais.

Art. 3.° A Sociedade tem por objeto
as operações de seguros dos ramos de
vicia e elementares, definidas na Legisla-
ção vigente.

eeeferrao E
Capital social

Art. 4.0 O Capital Social é de 	
C $ 60.000.000,00 (sessenta milhões de
cruzeiros) dividido em 60.000.000 (ses-
senta milhões) de ações ordinárias nomi-
nativas, no valor nominal de Cr$ 1,00
(hum cruzeiro) cada uma.

Art. 5. 0 A cada ação dorrespondera um
voto nas deliberações da Assembléia Ge-
ral.

Art, 6.° As ações poderão ser represen-
tadas por certificados unitários ou por
títulos múltiplos, que deverão conter a
assinatura de 2 (dois) Diretores.

CAPITULO III

Administração
Art. 7.0 A Sociedade terá um Conselho

de Administração e uma Diretoria.

cApirtno
Conselho de Administração

Art. 8.° O Conselho de Administração
será composto de 6 a 8 (seis a oito) mem..
bros, eleitos pela Assembléia Geral, obri-
gatoriamente acionistas, residentes no
País, com mandato cie 1 (um) ano.

§ le A Assembléia Geral que eleger os
membros do Conselho de Administração
designará o Presidente do Conselho.

§ 2.° O Presidente do Conselho, em
seus impedimentos, será substituído por
um outro Conselheiro, de sua indicação.

§ 3.° Os pon.selheiros, em seus impedi-
mentos, serão substituídas por una outro
membro do Conselho.	 -

§ 4. 0 Em qualquer dos casos previstos
nos parágrafos 2.° e 3. 0 desta Cláusula,
o Conselheiro indicado acumulará suas
funções com as do substituído, enquanto
perdurar a substituição.

§ 5.9 No caso de vacancla definitiva no
cargo de qualquer dos Conselheiros, seu
preenchimento será realizado em Assem-
bléia Geral.

§ 6.° O Conselho de Administração será
convocado pelo Presidente por iniciativa
própria ou por solicitação, em caráter
de urgência, de qualquer dos Conselhei-
ros. O Conselho será presidido pelo Pre.
sidente ou quem o estiver substituindo e
se instala com a maioria de seus mem-
bros. As deliberações serão tomadas per
maioria de votos, cabendo ao Presidente
o voto de qualidade, em caso de empate.

§ 7.° Das suas reuniões serão lavradas
atas e transcritas no livro próprio.

Art. 9.° A investidura dos membros cio
Conselho de Administração far-se-á na
Assembléia que os eleger, mediante a assi-
natura de termo de posse lavrado no livro
de Atas do Conselho.

Art, 10, Compete ao Conselho de Ad-
ministração:

I - Fixar a orientação geral dos ne-
gócios, da Companhia;

II - Determinar os honorários dos Di-
retores, dentro do montante global fi-
xado pela Assembléia Geral;

Iii - Eleger e destituir a Diretoria;
IV - Fiscalizar a gestão dos Diretores,

examinar, a qualquer tempo, os livros e
papéis da Sociedade, solicitar informa-
ções sobre contratos celebrados ou em
via d.e celebração, e quaisquer outros
atos;

V - Convocar Assembléia Geral quan..
do julgar conveniente;

VI - Manifestar-se sobre o relatório da
Administração e as contas da Diretoria;

VII - Escolher e destituir Auditores
Independentes se houver.

Art. 11. Cerne ete ao Presidente:
1 - convocar, Instalar e Presidir as

reuniões do Conselho de Administração
II - Promover o cumprimento das de-

cisões do Conselho;
III - Instalar as Assembléias Gerais.

CAPÍTULO V

Diretoria
Art. 12. A Diretoria será composta de

3 a 6 (três e seis) membros, sendo um o
Superintendente, acionistaou não, re-
sidente no País, sendo eleita pelo Con-
Ceife oe adrainistraçao, que 111U11.012i

Superintendente.
§ 1.° O mandato da Diretoria será de

1 §(u2m.° )NoancoaSo de impedimento de qual-
quer dos Diretores, a substituição será,
efetuada por indicação do Conselho
Administração, cabendo ao indi cado exer

-cer o mandato até a reinvestidura no
cargo de seu titular.

Art. 13. Compete aos Diretores, além
de outras funções, as seguintts atribui-
ções:

a) praticar os atos necessários ao fun-
cdonariento ,egular da Sociedaae, nos li-
mites e na forma estabelecidos pela Lei
e ptlo presente estatuto;

0) eistiibuir entre seus membros as
respectivas funções;

c) deliberar acerca da alienação, aqui-
sição, oneração, cessão de direitos, loca-
ção ou concessão de uso de bens sociais,
prestação de aval ou fiança, que somente
poderão ser prestados •para atender aes
objetivos Sociais;

d) praticar operações bancárias;
e) deliberar acerca de abertura de agên-

cias, sucursais, filiais e representações.
Art. 14. Compete ao Superintendente:
a). convocar, presidir e instalar as teu.-

nió :s da Diretoria;

b) promover a eácução das respectivas
decisões;

c) coordenar as atividades da Diret

d) representar ativa e passivamente a
Sociedade.

Art. 15. A investidura dos membros da
Diretoria far-se-á na reunião do Conselho
que o eleger, mediante a assinatura dc
termo de posse, lavrado no livro de Atas
da Diretoria.

Art. 16. A Sociedade se obrigará com
a assinatura ele 2 (dois) membros da
Diretoria, em conjunto; por um Diretor
e um procurador; ou ainda, por dois pro-
curadores, nos limites estritos dos res-
pectivos mandatos.

Parágrafo unico. Na constituição de
procuradores a Sociedade será represen-
tada por dois Diretores sendo uni o Su-
perintendente. Do instrumento de man-
c ato constarão os atos que poderao pra-
ticar e o prazo de validade, que não
poderá exceder de um ano.

Art. 17. A Diretoria será convocada,
pelo Superintendente ou seu substituto e
será instalada com a maioria de seus
membros. As deliberações serão tomatlas
por maioria de votos, e das suas reuniões
serão lavradas CAAtpazuwe transcritas no D.
vro próprio.

Conselho Fiscal
Art. 18. A Sociedade terá um Conselho

Fiscal compoeto de 5 (cinco, membros
efetivos e 5 (cinco) suplentes, acionistas
au não. residentes no pais, eleitos pela
Assembléia Geral.

Parágrafo 'Único. O Conselho não terá
funcionemento peemanente mas sim por
solicitação dos acionistas, nos casos pre-
vistos em Lei.

CAPITULO VII

Assembléias Gerais
Art. 19. A Assembléia Geral reunir-

se-á ordinariamente uma vez por ano, até
o último dia útil do mês de março, pa^a
os fins previstos na Lei, e, extraordina-
riamente, a qualquer tempo, sempre que
os interesses Sociais exigirem.

Art. 20. As Assembléias Gerais serão
instaladas pelo Presidente do Conselho
de Administração e os Acionistas Pre-
sentes indicarão quem a presidira.

CAPITULO VIII

Exercfccio Social e Distribuição de Lucros
Art. 21. O Exercício Social terá inicio

em 1 de janeiro e terminará em 31 de
dezembro, ocasião em que a Diretoria
determinvá a elaboração das seguintes
demonstrações financeiros:

I - balanço patrimonial;	 •
II c- demonstração dos lucros ou pre-

juízos acumulados;
III - demonstração de resultado do

exercício;
IV -- demonstração das origens e apli-

cações de recursos, quando for o caso.
Art. 22. O lucro líquido apurado no

final da cada exercício, será assim distri-
buidor

a) reserva legal --- 5% para sua cons-
tituição, até que atinja 20% do Capital
Social, exceção feita à hipótese do Pa-
rágrafo 1.9 do art. 193 na Lei 11.9 6.404,
de 15.12.76;

b) dividendos - A Companhia pagará
aos seus Acionistas um dividendo mínimo
"nua! de 25% calculado este percentual
sobre os lucros líquidos apurados no ba-
lanço;

e. para tuturos aumentos e
Capital - fixada por critério da Direto-
ria, através de proposta encaminhada à
Assembléia Geral, nao podendo ultea-
passar o valor total do Capital Social;

d) reserva para contingências - de
acordo com o que for deliberado em As-
sembléia Geral.

Art. 23. A Assembléia Geral, poderá
nos termos da Lei deliberar reter par-
cela de lucros.

CAPÍTULO nIC
Da Liquidação

Art. 24. A Sociedade entrará em li-
quidação nos casos previstos em Lei, ou
por decisão da Assembléia Geral.

Parágrafo Unice). A Assembléia Geral
que decidir a liquidação da Socie dade ele-
gerá o liquidante e o Conselho Fiscal
que funcionarão durante o período de 1:-
quidacão, e fixará as respectivas remu-
nerações.

Art. 25. Os casos omissos neste Esta-
tuto serão resolvidos nos termos da Le-
gislação em vigor.
(N.° 00019 - 2.1.79 - Cr$ 4.420,00)
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PORTARIA N9 354 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1978

O Superintendente da Superintendência de Seguros Privados

usando da competãncia delegada pela Portaria n9

55, de 9 de fevereiro de 1971, do Ministro de. Es

tado da Indústria e do Comércio, e tendo em vista

o disposto no artigo 77 do Decreto-lei n9 73, de

21 de novembro de 1966, na Resolução n9.7, de 16

de fevereiro de.1967, do Conselho Nacional de Se

guros Privados, e o que consta do processo SUSEP

11-9 011-776-4/78,

RESOLVE aprovar a alteração introduzida no arti-

go 59 do Estatuto da GERLING SUL AMÉRICA S2A. SEGUROS INDUS-

TRIAIS, com sede na oidade do Rio de Janeiro, RJ, -relativa ao -

aumento de seu capital social de Cr$ 20.000.000,00 (vinte 	 mi-

' lhães de cruzeiros) para Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhOes 	 de

cruzeiros), mediante subscrição em dinheiro, conforme delibera-

çãO de seus acionistas em Assembléias. Gerais 	 Extraordinérias

realizadas em 30 de outubro e 30 de novembro de 19-78.

ALPHEU AMAM!,

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DA COMPANHIA GER.

LING SUL AMÉRICA W-• SEGUROS . INDUBTRIAIS,  REALIZADA EM 30/10/70-:

As onze horas do dia trinta de outubro de mil novecentos e
estante e oito, mim soa sede, à Rua da Otitanda, D6 (Parte), nesta cida
de, reunitam-ima em Aanumbláia Geral Extraordinária, on aCionistae de
Companhia Gerling Sul 'América S.A.-Seguros Industriais, repreentando/
• Utilidade do capital Goela', com direito , a voto, conforme assinatu-
oes no Livro de Presença. O Dr. Rony Castro de "Oliveira Lyrio, Diretor
da Companhia, assumiu, por disposição estatutária, a presidência doe
trabalhts e convidou para secretário o Sr. Julio Oscar Lagun, repreçon
tanta da acionista Sul America Terrestres, HaritiMos o Acidentes-Compa
hia de Seguros, ficando, assim, constitulda a mesa. Declarou, então, o
Sr. Presidente que os Acionistas haviam sido convocados, conforma avi-
sos, pessoais que lhes forem enviados, para deliberarem sobre a propos-
ta da Diretoria de aumento do capital social, de á 20.000.000,00'(vin-
te miihSee de cruzeiros) para ei 30.000.000,00 Xtrinta milhões de cru-
zeiros), mediante a aubacrição particular em dinheiro, s de reforma do
estatuto, para registrai o referido aumento. 0etermin4 o Sr. Presiden
te, um seguida, fosse lida a proposta da Diretoria,' o que foi feito po
liSecretário, mos seguintes termos& "Proposta da Diretoria - Senhores
Acionistas - A expansão do mercado segurador brasileiro está a Otermi
nar a alevas¡io do capital sedail dá sociedade de mode 0 01-ihe condi-
ç3es para o desenvolxiimento que'so pretende imprimir ès suas operaçiies
A Diretoria propõe assim, aos Senhores Acionistas o aumento do capital
social, já integralmente realizado da Li 20^.000.000,00 (vinte Anãos /
de cruzeiros) para 111 30.000.000,00 (trinta Miada-da trUpliroa)Madian
te subscrição particular, com emissão de 5.000.000 (cinco milhões) de
ações prererenciáis 110MintiV48 no valor de á 14 00 {hum cruzeiro) cada
uem e de 5.000.000 (cinco milhões) de aaZes ordinárias nominativas no
valor de i 1,00 (-hum cruzeiro) cada -uma, ambas com preço de emissão de
á 1,00 (hum cruzeiro). p aumento proposto, na ordem de gI 10.000.-00q00
(dez milhão, de cruzeiros), será subécrito pelos Senhores Acionistae /

-na prepppçãe doe 0400 que possulrem na data da . Aasembleía Geral Extra
ordinária, acendo esclarecido que 50% doo subscrições em dinheiro se-
rio realizadas no ato da subscrição e os restantes 50% serão integrali
zadas em chamadas a critério da Diretoria. O direito de preferência/
dos acionistas será exercido no prazo de 60 (sessenta) dias contados
da data da Aasembléia, ficando os subscritores autorizados a subscreve
rem as sobras que ocorrerem na proporção de sua subscrição. Rio de Ja-
neiro, 9 de outubro de 1970. (ase.) Rony Castro de Oliveira Pa-
triók Robert Mayee. Feita a. leitura, o Sr. Presidente declarou em /
diacusSão a proposta, que foi aprovada por unanimidade de votos. Disse
então, o Sr. Presidente que, de acordo com o que fora aprovado, o ceai
tal social será elevado de è;120.006.000,00 (vinte milhões de cruzeitm)
para a30.000.000,00 (trinta milhiSes de cruzeiros), mediante subscri-
ção particular em dinheiro, com omissão do 5.000.000 (cinco milhaea)
de açZes ordinária* nominativas, no valor nominal e unitário : datil 1,00
o 5.000.000 (cinco milhiSas) de ações preferenciais nominativas, no . oe-
ler nominal o unitário do 114 1,00, devendo o direito de preferincia ser
exercido no prazo de 60 dias, a partir deeta data, ficando os subscri-

toras autorizados pula Aseembléia a subocreverem as sobras que ocorre-
ram, na proporção de sua aubscrição. Declarou, então, que, uma vez pro
cedida a subscrição, será convooada nova Assembléia pare efetivação do
aumente. Franqueada, em seguida a palavra noa presentes e ninguém dela
querendo asar, o Sr. Presidente deu por encerrados os ,trabalhos, la- /
vrando-so osta ata, que foi lida, aprovada e subscrita por todoe: (as.)
Rony Castro de Oliveira Lyrio -.Presidente, Julio' (limar Lagun-Secretá-
rio, Sul América Companhia Nacional do Seguros-- Rony Castro de Olival
ra Lyrio é Julio Oscar Lagun,Diretoroa, Sul América Terrestres, fiarlti
moa e Acidentes - Companhia de Seguros Rony Castro de Oliveira Lyrio
e Julio Oscar Lsgun - Diretores, p.p. Gatling Konzarn Welt Versicherun
ge Pool AG. - Francisco Henrique Plateo D'Alveree Florence Filhe,

A presente é cápia fiel da Ata lavrada à fls. 53 a 53is. do /
Livro de Atas das Assembléias Gorais ngl.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA GERLING SUL AMÉRICA á."/A,
SEGUROS rNDUSTRIAIS, REALIZADA EM 30 DE NOVEMBRO DE 1970.-

s dez horas do dia trinta do mêsde novembro de mil novroentos e
setenta e oito em sua sede social, à Rua da Quitanda n 2 86, nesta
cidade, reuniram-se em Assembleia Geral Extraordineria os acionis
tas da GERLING SUL AMÉRICA S/A. SEGUROS INDUSTRIAIS, representan-
do a totalidade do capital social com direito a voto, conforme as
sinturas apostas no -Livro de Presença. O Senhor Rony Castro de O
liveira Lyrio, Diretor de Companhia, assumiu por disposição esta-
tutária á presidência dos trabalhos e convidou para secretário o
Senhor Jtlio Oscar Lagun, representante' da acionista SUL AMÉRICA
TERRESTRES, MARÍTIMOS E ACIDENTES - Companhia de 6,eguros, ficando
assim constituida a mesa. Declarou então o Presidente que os adio
nistas haviam sido cOnvocados, conforme avisos que lhes foram es
caminhados, para tomar conhecimento do resultado do aumento do ca
pital social, votado ha AsSembleie Geral Extraordinária, realiza-
da em 30 de outubro de 1978 e dos demais atos com ele relaciona -
dos, bem copo para deliberar sobre a reforma do Estatuto Social de
corrente- do 'referido aumento. Esclareceu o Presidente que, como e
ra do conhecimento de todos, o aumento fora totalmente subscrito,

'conforme Boletim de Subscrição que foi exibido aos presentes eque
se transcreve: "GERLING SUL AMÉRICA- S/A. SEGUROS INDUSTRIAIS- C.

G.C. n2 35.822.131/0001-03 - Boletim dé Subscriçãd - Aumento 	 de
' Capital autorizado em Assembleia Geral Extraordinária realizada
era 30 de outubro- de 1978. - Acionistas: SUL AMÉRICA TERRESTRES,MA
RITMOS E ACIDENTES, Companhia de Seguros, sociedade de capital a
berto, com sede na Rua da Quitanda n2 86 (parte), Rio de,-Janeiro,
C.G.C. n 2 33.429.226/0001-61, subscritora de 1.667,423 (hum 	 mi-
lhão, seiscentos e sessenta e sete mil, quat 'rocentod e vinte e
três) aç ges ordinárias e 833..951 (ortocentos e trinta e três mil,
noVecentos e cinquenta e uma) aç ges preferenciais, todas nominati
vas e com valor nominal de 1,00 (hum cruzeiro) cada 'uma, totali
zando ES 2.501.374,00 (dois Álh ges, quinhentos e um mil, trezen -
tos e setenta e quatro cruzeiros), bom entrada de 50% (cinquenta
por cento); SUL AMÉRICA, Companhia Nacional de Seguros, sociedade
de capital aberto, com sede na Rua da Quitanda n g 86 (parte), Rio

de Janeiro, C.G.C, n 2 33.041.062/0001-09, subscritora de 	
1,665.492 (hum milhão, seiscentos e sessenta e cinco mil, quatro-
centos e noventa e duas) açOes ordinárias e 833.134 (oitocentos e
trinta e três mil, centb e trinta e quatro) aç ges preferencieis,to
das nominativas e com valor nominal de a 1,00 (hum cruzeiro) ceda:
uma) totalizando a 2.496.626,00 (dois milhes, quatrOLantos e no
Venta e oito mil, seiscentos e vinte e seiS , cruzeiros), com entra
da de 50% (cinquenta por cento); GERLING KONZERN WELT VERSICHERON:
GS POOL AG Sociedade Anônima, com sede em Koeln 	 Colônia, Rapa:
blica Federal da Alemanha, subscritora de 1.6 -67.085 (hum milhão,
seiscentos e sessenta e sete mil, e oitenta e Cinco) açOes ordiná
rias e 3.332.915 (três milhes,trezentasotrintaeduas mil, movecen
tas e quinze) açOes preferenciais, todas nominativas e com valor.
nominal de a 1,00 (hum cruzeiro) cada uma-, totalizando
5.000,000,00 (cinco milhes de cruzeiros), com entrada de' ,,- SO% /
(cinquenta per cento). Em seguida, o Presidente pediu ee.':Sepreta-
rio que lesse o- recibo de depOsito feite no Banco db 1344-61- S.A.
da importância de li 5.000.000,00 (cinco milhes de cruZeitC;S) cor
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respondente - a 50% (cin q uenta por cento) do capital subscrito eque
foi integralizado no ato da subscrição. Finda a léitura, o Presi

- dente prepos que a Assembleia çonsiderasse verificado o aumento
de 1 20.000 ..000,00 (vinte melhães de cruzeiros) para 	 ES

30.000.000,00 (trinta milhães de cruzeiros), que foi assim unani-
memente aprovado, esclarecendo que, nós termos da proposta aprova
da na Assembleia anterior, a integralização dos restantes 50%(cin
quente por cento) de capital subscrito se faria de acordo com as
qhana das darDiretoria, tudo como ficara deliberado naquela Assem-
bleia. Finalmente, dissé o Presidente que, em razão do avento do
capital, propunha para o artigo quinto do estatuto a aeguinte re-
dação: "Artigo 52 - O Capital da sociedade á de Ri 30.000.000,00 /
(trinta milhes de oruzeiros), dividido em 15.000.000 (quinze mi-
lhes) de açães ordinárias e em 15.000:000 (quinze milhes) de a
ç ges preferenciais, todas nominativas e de valor nominal de Ell,00
(hum cruzeiro) cada uma. Parágrafo 12 - A sociedade poder á emitir
cautelas, certificados bu títulos mUltiplos de açães, os quais sé
rão sempre assinados por dois Diretores, observadas as disposieas
legais a respeito. Parágrafo Segundo - 0 desdobramento de cautelas
e títulos milltidlos será efetuado a preço de custo, e sua trans
ferência, p oservadas as disposiçães legais a respeito, se fará me
diante assinatura no livro prOprio." Terminada a leitura, pés	 o
Presidento em discussão e votação a redação do artigo quinto 	 na
farina de sua proposição, que foi aprovada por unanimidade. 'Nada
M a i s havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavra-
tura desta ata, que, lida e a provada, á assinada pelos acionistas
presentes: (Ass.) . Rany , Castro do Oliveira Lyrio	 Presidente;
li-o 'Oscar Gagun - Secretário; SUL AMÉRICA - Companhia Nacional de
Seguros, Rony Castro de Oliveira Lyzio -Diretor, Jilio Oscar La
gun - Diretor; SUL AMÉRICA TERRESTRES, MARITIMOS E ACIDENTES -Com
panhia de Seguros, Rony Castro de Oliveira Lyrio Diretor, 3Ulio
Oscar Lagun - Diretor; P.P. GERLING KONZERN WELT UERSICHERUNG POOL
AG, Francisco Henrique Platea D'Alveres Florence Filho.

A presente e. cepie fiel da Ata lavrada és fls. 54, 54v e 55
do Livro n 2 1.

ESTATUTO DA GERLING SUL AMÉRICA S/A. SEGUROS INDUSTRIAIS

CAPITULO I

Denominação, Foro, Sede, Objeto e Duração
Art9 19 GERLING SUL AMÉRICA S/A. SEGUROS INDUSTRIAIS, anteriorMen

te denominada Companhia de Seguros Delta é uma sociedade
anônima, autorizada a funcionar pelo Governo Federal e se
regerá pelo presente Estatuto e dispositivos legais apli-
cáveis.

Art9 29 - A sociedade tem sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro, na Rua da Quitanda n986 (parte)
podendo criar, manter, , encerras e suprimi:É. agências fi-
liais, sucursais e escritórios no Brasil por deliberação
-da Diretoria, obedecidas as prescrições legais sobre a ma
teria.

Art9 39	 A sociedade tem por objeto a exploração das operações de
seguros dos ramos elementares, em qualquer de suas modali
dadA ou formas, pOdendo participar de outras sociedades,
observadas as disposições legais pertinentes.

Art. 49 - O prazo de duração da sociedade é. indeterminado.
CAPITULO II

Capital e Ações
Art. 59	 O capital da sociedade de Cr$ 30.0004, 00,00 (trinta mi

lhões de cruzeiros), dividido em 15..000.000 (quitzé mi-
lhões) ações ordimãrias c15„000.000 (quinze mill-as) ações
preferenciais, todas nominativas e de valor nominal de
Cr$1,a0 (hum cruzeiro) cada uma.

§ 19 - A Sociedade poderá emitir cautelas, certificados ou
títulos -múltiplos de ações, os quais serão sempre
assinados por dois diretores, observadas as dispo-
sições legais a resPeito.

§ 29 O desdobramento de cautelas e títulos múltiplos se.
rã efetuado a preço de custo, e sua transferência,

observadas a. disposições legais a respeito,,se
fará mediante assinatura no livro próprio.

Art9 69 - A cada ação ordinária corresponderá um voto nas delibe
rações. das Assembléias Gerais. As ações preferenciais '
somente terão direito de voto para eleição e destitui -
ção dos diretores e membros do Conselho ConsuItivo,e fi
xação da respectiva remuneração. As ações preferenciáis
terão prioridade no reembolso do capital no caso de dis
soluçãd da sociedade,

;.B.Pt9 79 - No caso de aumento de capital, os acionistas terão pre-
ferência para a respectiva subscrição, de acordo com a
proporção e categoria das ações que possuírem.

§ 19 - Os acionistas entre si, e sempre na proporção
das ações de ,que são proprietários, asseguram -
se mutuamente o direito de preferência para a
aquisição de ações. Para esse fim, o acionista'
que tiver oferta de terceiros ou que deseje ali
enar suas ações, deverá manifestar sua intenção
por ' escrito ã sociedade quê, de igual forma, a
comunicará aos acionionistas, com indicação do
preço e condições desejados, assinando-lhes pra
zo de 30 (trinta) dias para o exercício da pre-
ferência. Findo, esse prazo, o acionista poderá'
vender livremente suas ações, desde que pelo '
preço e condições iguais aos anuhciadós apteri-
cimente.

29 - Fica facultado aos acionistas quà não puderem e
xercer o direito de preferência, indicar tercei
ro para adquirir as ações re feridas no parágra-
fo precedente.

CAPITULO 

Assembléias Gerais
Art9 89 - A assembléia geral reune-se ordinariamente dentro dos três

primeiros meses seguintes ao término do exercício social,e,
extraordinariamente, quando convocada na forma legal, ou
por. dois diretores, sendo- presidida por-um dos dois Direto
res da Sociedade, e secretariada por um dos acionistas pra
sentes, escolhido pelo Presidente da Assembléia.

Art9 99 - Os acionistas poderão fazer-se representar náa Assembléias
Gerais por procurador constituído a menos de um aho,que se
ja acionista, advogado ou administrador da sociedade,-salvo
na última hipótese nasAssembléias Gerais Ordinárias.

Art9109 - Ficarão suspensas as transferências de ações nos oito dias
que antecederem a realização da Assembléia Geral.

CAPITULO	 IV

Administração

Art9119 - A pociedade será administrada por uma diretoria composta
de 2(dois) Diretores residentes no país, acionistas ou não,
tendo um Diretor-Comercial e um Diretor de Finanças e Admi
nistração, os quais são diapensados de prestar.caução.A re.
muneração dos diretores será fixada pela Assembléia Gerai
que os eleger.

.Parágrafo Único - O prazo de duração do mandato da Direto-
ria é de 1 (um) ano, permitida a reeleição..

Art9129 - No caso de vacãncia ou impedimento definitivo de qualquer-
diretor, será convocada Assembléia Geral Extraordinãria pa
ra.realização e preenchimento do cargo vago, mo máximo den
tro de 30 (trinta) dias. No ' intervalo caberá ao membro re-
manescente da diretoria indicar o substituto.

Art9139 - Compete ã Diretoria administrar e gerir os negócios da so-
ciedade e especiaiMente:

-Implementar os planos e programas da sociedade;
11 -executar a política de produção, técnica, administra-

tiva e financeira da companhia;
III -admitir e dispensar empregados, podendo atribuir es-

ses funções, no. todo ou em parte, a um ou mais direto
res;
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IV -aprovar os orçamentos anuais setoriais;
V -decidir sobre a participação da sociedade em outras

sociedades, quando ó valor respectivo for inferior a
10% (dez por cento) do capital social dessas socieda-
deb e 5% (cinco por cento) do capital da companhia;

VI -autorizar a alienação e oneração de bens imóveis, bem
Como a cessão de direitos reais dos qUais a sociedade
seja titular.

Parágrafo Único - Observada a política de administração e
xecutiva conjunta da diretoria; esta' poderá Cometer ao Di-
retor Comercial a responSabiIidade pela execução das ati-
vidades de produção e aceitação de seguros, e a regulação
de sinistros, bem como matérias correlata .s, cometendo ao

Diretor de Finanças e Administração a responsabilidade pe
la execução de atividades de investimentos e aplicações
financeiras, administrativas e matérias correlatas.

Art9149 - A Diretoria reunir-se-á sempre que for necessário e suas
decisões serão tomadas em conjunto.

Art9159 - Compete ao Diretor Comercial convocar as reuniões, 	 -
gir e orientar os respectivos trabalhos, os quais serão
reduzidos a termo lavrado em livro próprio.

Art9169 - A representação ativa e passiva da sociedade, em Juízo ou
fora -1.slo , caberá aos dois Diretores, em conjunto,

§ 19 -Ê lícito R sociedade fazer-se representar por procu
radores constituídos através de mandato, outorgado'
pelos dois Diretores devendo ser especificados no
instrumento os atosou operações que os mandatários
poderão praticar, e a duração do mandato. O mandato

"ad-judicia" pode ser outorgado por prazo indeterminadõ.

§29 -A representação da sociedade perante os órgãos fiscali-
zaàores de suas operações poderá ser feita por qualquer
Diretor isoladamente.

§39 -É vedada a prática pelos Diretores, em nome da socieda-
de, de atos de favor, concessão de fianças ou cauções e
a emissão de cheques ao-portador. A emissão de títulos-
de crédito, especialmente notas promissórias pela Dire-
toria, será submetida R aprovação da Assembléia Geral.

Art9179 - Nas Suas ausências ou impeaimentos temporários, os Dire-
tores se substituirão reciprocamente.

Art9189 - A Sociedade terá um Conselho Consultivo composto de 6
(seis) membros, com mandato de 1 (um) ano, , sendo 1 (um)-
Presidente, 1 (um) Vice-Presidente, eleitos pela Assem -
bléia Geral da sociedade, ao qual solicitado, caberá o -
pinar sobre assuntos que lhe forem submetidos pela Dire-
toria, ou pelos acionistas, bem como 'sobre aqueles de re
levRncia para os interesses económicos, administrativos,
financeiros e técnicos da sociedade.

Parágrafo Único - Qualquer acionista ou a 'Diretoria, se
assim julgar conveniente, poderá requisitar ou apresen -
tar à Assembléia Geral, conforme o caso-, os pareceres e-
mitidos pelo Conselho sobre as matérias indicadas no ca-
put-deste artigo.

Art9 199 -Compete ao Presidente do Conselho Conàultivo convocar
instalar e presidir as.reuniões do' -Conselho Consultivo
Mandande lavrar as respectivas atas no livro competente.

Art9 209-- No caso de ausência ou impedimento do Presidente 'do Con-
selho Consultivo, será ele substituído pelo Vice-Presi -

Art9 229- O Conselho Consultivo se reunirá- ordinariamente ao menos
uma vez por semestre e, extraordinariaffiehtb, quando convo-
cado por um de seus membros ou por um dos Diretores.

Art9 239- A remuneração mensal dos conselheiros será fixada pela As-
sembleia Geral que os eleger.

CAPITULO	 V

Conselho Fiscal
Art9 249- A sociedade terá um Conselho Fiscal composto de quatro mem

brqg e igual_número de suplentes, 'mas seu funcionamento
não será permanente,

Art9 259- O Conselho Fiscal só será . instalado pela Assembleia Geral a
pedido de acionistas que representem no mínimo um décimo
das ações da Sociedade.
Parágrafo Único - A Assembléia geral de que trata este ar-
tigo elegerá os membros efetivos e suplentes do Conselho
Fiscal, e o seu período de funcionamento terminará na pri-
meira Assembléia Geral Ordinária após sua instalação.

Art9 269- Os membros do Conselho Fiscal terão a competência fixada
pela lel e a sua remuneração será estabelecida pela Assem-
bléia Geral que instalar n Conselho Fiscal, observados os
limites mínimos da.lei. .

CAPÍTULO	 VI 

Exercício Social, Lucros e Dividendos

Art9 279- O exercício social compreenderá o período de primeiro de
janeiro a 31 de dezembro de cada ano. As contas respecti-
vas, antes da apreciação pela Assembléia Geral, serão apre
ciadas por auditores independentes.

Art9289- Levantado o balanço, com observância das prescrições le -
gais, apurado o resultado do exercício, depois de deduzi -
das as reservas exigidas pela legislação de seguros, serão
os lucros distribuídos da seguinte formai

a) 5% (cinco por cento) para constituição do fundo de re-
serva legal destinado a garantir a integridade do capital-
social,2.; até que atinja a 20% (vinte por cento) do capital-

b) parcela necessária a prover o pagamento do imposto de
renda;
c) o necessário para -distribuição de dividendos aos acio -
nistas, conforme decidir a assembléia geral, mediante pro-
posta da Diretoria, observadas as disposições legais e es-
tatuterias, podendo ainda, a Assembléia destinar parcela'
do lucro-remanescente aos Administradores a titulo de par-
tielpação,e aos empregados da companhia, oomo gratifica -
ção7

d) o restante será levado a reserva suplementar, para futu
ro aumento de capital, , para compensação de eventuais pra -
juizos em exercícios futuros, para constituição de reserva
de lucros a realizar, ou terá outra destinação,tudo como
deliberar a Assembléia Geral, por proposta da Diretoria.

Art9299- Ressalvadas as exceções admitidas em lei, fica assegurado'
aos acionistas, um dividendo obrigatório igual a.25% (vin-
te e cinco por cento) do lucro liquido da sociedade,ajusta
do nos termos do artigo 202 da Lei n9 6,404 de 1976.

Art9309- Dentro dos limites legais, a Assembléia geral poderá atri-
buir aos Diretores participaçóes.nos lucros sociais, desde
que pago no mlnimoLo dividendó previsto no artigo anterior.

Art9319- O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contra. -
rio da Assembléia Geral, no prazo de 60- (sessenta) dias da
data em que for declarado e em qualquer caso, dentro 	 do
exercício social.

CAPÍTULO	 VII

Liquidação

Art9 329- A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em
lei, bem como por deliberação dos acionistas,
(N9 0.0042 - 2-1-79 - er$7.770,00)

dente. Se ocorrer vacância no cargo de conselheiro, este
será substituído por uma pessoa indidada pelos demais
membros dó Conselho e servirá até a la.Assembleia Geral
a ser realizada dentro de 60 (sessenta) dias após a va-

• cãncia,
Parágrafo único - Qualquer acionista ou a Diretoria se ar-
sim julgar conveniente, poderá r ,muisitar ou apresen6r
Assembleia geral, conforme o caso, os pareceres emitidos
pelo Conselho sobre as materias indicadas no caput deste -
artigo:

Art9 219- As reuniões do Conselho se realizarão coma presença do no
mínimo cinco de seus membros, e as decisões respectivas se
rão tomadas de acordo com igual proporção.
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SUPERINTENDÊNCIADUM
DA ZONA FRANCA DE MANAUS
,Resolução Mimem 087-78 - O Con-

selho de Administração da 	
SUFRAMA, no uso de suas atribuições
legais, e Considerando" os termos do
Projeto Sumário da empresa Indústria
e Comércio* Toldo Ltda., elaborado nos
termos da Resolução número 111-77, de
29 de agosto de 1977, submeIldo a este
Colegiado em sua 49 Reunião Ordinária,
realizada em 31 de maio de 1978, Resolve
Aprovar o projeto industrial de implan-
tação da empresa Indústria e Comér-
cio Toldo Ltda., na Zona Franca de
Manaus, para a produção de Tanques,
Distribuidores de Ração e Esquadrias
Metálicas, obtendo isenção do Imposto
sobre Produtos Industrializados, prevista
rio Decreto-lei número 288, de 28 de
fevereiro de 1967, regulamentado pelo
Decreto Minam 61.244, de 28 de agos-
to de 1967 te Decreto-lei número 1.435,
de 16 de dezembro de 1975, sendo exi-
gido Mb éna- de cancelamento ou sus-
pensão dos-incentivos concedidos, o cum-
primento das seguintes condições: a) que
se houver mudança ou alteração no con-
trole acionário que não decorra de morte
de acionista or .de decisão judicial pas-

sada em julgado, esta dever ter pré-
via anuência da SUFRAMA; b) que o
projeto seja executado de acordo com as
especificações com que foi aprovado, ob-
servadas rigorosamente as modificações
sugeridas pela SUFRAMA; c) que a em-
presa faculte à. SUFRAMA o acesso a
quaisquer de suas dependências para
efeito de fiscalização; d) que a empresa
atenda à SUFRAMA no que se refira
à coleta de dados e informações ne-
cessárias ao conhecimento da conjun-
tura industrial da Zona Franca de Ma-
naus; e) que a empresa mantenha atua-
lizada e à disposição da SUFRAMA, a
qualquer momento, sua escrita contábil,
bem como todos os elementos necessã-
rios ã análLse de seu desempenho eco-
nômico-financeiro; f) que a empresa
mantenha seus documentos arquivados
de maneira a facilitar sua conferencia
por ocasião das fiscalizações realizadas
pela SUFRAMA especialmente Aqueles
referentes aos índices de nacionalização
de seus produtos; g) que a empresa en-
caminde à SUFRAMA balancetes semes-
trais e o balanço anual; h) que a pro-
moção dos produtos da empresa, através
de quaisquer veículos de informação e em
qualquer ponto do território nacional,
deixe claro que estes são produzidos na

Zona Franca de Manaus, com o apoio da
Superintendenda da zona Frallea de
Manaus; 1) que a empresa mantenha, de
acordo com o modelo da SUFRAMA, pla-
ca indicativa da aprovação do empreen- .
dimehio -pela Autarquia, localizada no
seu terreno, industrial; j) que não será
concedida quota de importação à em-
presa para fins de compra de insumos
no Exterior; k) que a empresa se obri-
gue a apresentar projeto técnico-econô-
mico regular à SUFRAMA, sob pena de
caircelamento automático dos incentivos
concedidos, caso o seu faturamento anual
ultrapasse o limite de 20.000 UPC's. -
Manaus, 31 de maio de 1978. - Aloísio
Monteiro Carneiro Campeio, Presidente.
Resolução número 206-78 - O Conse-
lho de Administração da SUFRAMA, no
uso de suas atribuições legais, e Con-
siderando os termos da Comunicação
número 054-78, da Superintendência da
Zona Franca de Manaus - SUFRAMA
- submetida a este Colegiada Mi Sua
53' Reunião Ordinária, realizada em 08
de outubro de 1978, Resolve I - Auto-
rizar a empresa SEMP - Toshiba Ama-
zonas S.A.., sem que com Isso altera-
ção em seu quantitativo de produção ou
em sua quota de importação: a) subs-
tituir o modelo de TV a cores de 17 po-
legadas por um modelo de 18 polegadas.
b) InclUir em sua linha de produção
aparelhos conjugados 3 em 1,composto
de rádio, toca-discos, e gravador e re-
produtor de som; aparelhos conjugados
2 em 1, composto de rádio e gravador
e reprodutor de som, ficando a empresa
obrigada a apresentar projeto comp./e-

ona
Franca
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ça0, II - Manter as
constantes dm Certificados números ...
55-71, 112-73 e das Resoluções 101-76,
102-76 e 074-77. Manaus, 06 deoutubro
de 1978. - Monteiro Can!~
Campe/o, Presidente.

Resolução número 272-78 -- O Conse-
lho de Administração da SUFRAMA, nouso de suas atribuições legais, e Consi-
derando os termos da Comunicação nú-
mero 073-78, da Superintendência da
Zona Franca de Manaus - SUFRAMA
- submetida a este Colegiado em sua
55' Reunião Ordinária, realizada em 30
de novembro de 1978, Considerando que
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falecido 	ge hl e9c78o,

snse F R AedFrdêdenae
destacam:

Aaelevodaa 	dd arneda(5: s ezr

sua
2sonaeaua zur

gestor	 das atividades da Zona Franca de
Manaus, criada pelo Decreto número 	
61.244, de 28 de agosto de 1967; aprova-
ção e implantaça.o dos primeiros proje-
tos industriais da Zona Franca de Ma-
naus; desapropriação da área Onde está
implantado o Distrito Industrial da 	
SUFRAMA, declarada de utilidade pú-
blica pelo Decreto n° 63.105, de 15 de
agosto de 1968, e realização das primei-
ras obras de infra-estrutura do mesmo
Distrito; recebimento das glebas onde

tupei vsqidi

 Superintendência
-

 atividades

está implantado o Distrito Agropecuário,
doadas para tal fim pelo Governo do Es-
tado do Amazonas, nos termos da Lei
estadual n.v 878, de 25 de setembro de
1969, e realização do inventário florestal
e do levantamento pedológico das citadas
glebas; aquisição do edifício situado à
Avenida Eduardo Ribeiro, 898, onde tini-
ciorõu provisoriamente a Superinten-
dência da Zona Fraaea de Manaus, iní-
cio da construção e realização de gran-
de parte das obras de construção do
edifício --sede da SUFRAMA, cujo proje-
to arquitetônico, de autoria do arqui-
teto Severiano Mário Porto, foi objeto
de prêmio nacional de arquitetura. Re-
solve conferir homenagem póstuma ao
1° Superintendente da SUFRAMA, desig-
nando "Floriano Pacheco" o auditório do
edificio-sede da Autarquia. - Ma-
naus, 30 de novembro de 1978. - Aloísio
'Monteiro Carneiro Campeio, Presidente.
Resolução número 273-78 - O Conse-
lho de Administração da SUFRAMA, no
uso de suas atribuições legais, e Consi-
derando os termos do Relatório de Aná-
lise número 029-78 da StiPerintendência
da Zona Franca de Manaus - STJFRAMA

submetido a este Colegiado em sua
55' Reunião Ordinária, realizada cru 30
de novembro de 1978, resolve Aprovar o
projeto industrial de implantaçao da em-
presa Motorzero Indústria e Comércio

Ltda._na enna, Franca de Manaus, Para
recondicionarnento e Montagem de Mo-
tores a Diesel e Motores a Gasolina, ob-
tendo os .beneficios fiscais previstos no-
Decreto-lei número 288,- de 28 de feve-
reiro de 1967, regulai:lenta:10 pelo De-
ereto número 61.244, de 28 de agosto de
1967 e Decreto-lei número 1.435, de 18
de dezembro de 1975, sendo exigido sob
pena de cancelamento ou suspensão dos
Incentivos concedidos, o. cumprimento das
seguintes condições: a) que se houver
mudança ou alteração no controle so-
cietário que não decai-Ta de mente de só-
cio quotista ou de decisão judicial, pas-
sada em julgado, esta devera ter Prévia
anuência da SUFRAMA; b) que a iram
plantação do projeto será iniciada ata 180,
dias a partir da data desta Resolução.
e que o prazo de implantação seja de
12 meses de acordo com a cronograma
de implantação- constante do projeto; c)
que as etapas constantes do cronograma
de implantação obedeça-Én aos prazos 'es-
tabelecidos; d) que o funcionamento da
empresa em instalações provisórias não
poderá ultrapassar o prazo do crono-
grama de implantação do projeto; e)
que o projeto seja executado de acordo
com as especificações com que foi apro-
vado, observadas rigorosamente as mo-
dificações sugeridas pela SUFRAMA; f)
que a empresa faculte à SUFRAMA o
acesso a quaisquer de suas dependências
para efeito de fiscalização; g) que a
empresa atenda à SUFRAMA no que se
refira à coleta de dados e informações
necessárias ao conhecimento da conjun-
tura inckStrial da Zona Franca de Ma-
naus; h) que a empresa mantenha atua-
lizada e à disposição da SUFRAMA, -a
qualquer momento, sua atefita tofitábil,
bem cano todos os elementos necessá-
rios à ánálite de Séti desempenho
nôrnico-financeiro; i) que a empresa
mantenha seus documentos arquivados de
maneira a facilitar sua conferencia pôr
ocasião das fiscalizações realizadas pela
SUFRA:MA especialmente aquelas refe-
rentes aos índices de naclinapzação da
seus produtos; j) que a empresa • enca-
minhe à SUFRAMA balanceies semes-
trais e o balanço anual; k) que a em-
presa observe rigorosamente as normas
técnicas do Distrito Industrial da 	
SUORA1VIA, bem como se obrigue- a esc-
cutar práticas de paisagismo e conser-
vação do solo de acordo com -normas
baixadas pela Superintendênc ia, quando
for o caso; I) que a promoção dos pro-
dutos da empresa, através de quaisquer
veículos de informação e em qualquer
ponto do território nacional, deixe- cla-
ro que estes são produzidos na Zona'
Franca de Manaus, com o apoio da Su,
perintendência da Zona Franca de Ma-
naus; m) que a empresa mantenha, de
acordo com o modelo da SUFRAIVIA,'pla-
ca indicativa da aprovação do empre-
endimento pela Autarquia, localizada no
seunestoerluçrenãoo ninúdmuestrrioal2.74-Mnan_aus,0 30c
u	

-
noisrheombdreo Administração-de 1978t.ra0- 0A. daloisiosuMmAmA.onteiro
Carneiro Campeio, Presidente.

io uso de suas atribuições, legaki,
Considerando os termos do Projeto -Su-
mário da empresa J. Mariano da Sil-
va, elaborado nos termos da Resolução
número 111-77, de 29 de agosto de 1977,
submetido a este Colegiado em sua 54'
Reunião Ordinária, realizada em 30 de
outubro-de 1978, Resolve Aprovar o Pro-
jeto industrial de implantação da em-
presa J. Mariano da Silva, na Zona

Franca de Manaus, para a produção de
diversos tipos de calçados a saber; sa-
pato colegial masculino is feminino, bota
com solado em , pneu, bota com solado de
maneira, bota com -solado .castelado, co-
turno em couro e lona, coturno com
cano longo, coturno tipo militar, sapato
social para policia multar e sapato es-.
porte, obtendo isenção do Imposto so-
bre Produtos Industrializados, prevista
no Decreto-lei número 288, de 28 de
fevereiro de 1967, regulamentado ,,pelo
Decreto número 61.244, de 28 de Ws,
to de 1967 e Decreto-lei número 1.435,
de 16 de dezembro de 1975, sendo exi-
gido sob pena de cancelamento ou sus-
pensão dos incentivos concedidos, o cum-
primento das seguintes condições: a) que
se futulamente a empresa desejar am-
pliar suas atividades, alterando a natu-
reza jurídica do empreendimento, deverá
obter a prévia anuência da SUFRAMA;
b) que o projeto seja executado de -acor-
do com as especificações com que foi
aprovado, observadas rigorosamente as

MINISTÉRIO DO INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL IDE

OBRAS E SANEAMENTO
PORTARIAS DE 28 DE DEZEMBRO DE 1978

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO, u-

sando das atribuiçúes que lhe confere o item VI, do artigo 59 do Decreto

72 872, de 03-10.73, e tendo em vista o disposto no item XI, do artigo

35, do Regimento Interno do DNOS, aprovado pela Portaria Ministerial n9

1070 de 10.3.75, resolve:

119 2226 -DISPENSAR,apedido,apartir de 01 ch janeiro de

1979, da Tabela Permanente deste Departamento, o Agente Administrativo -

LT.SA.801.A.Ref.24, GEORGETE COELHO DE LOUREIRO, lotação da Administra -

ção Central. (Proc. 10923/78).

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS M SANEAMENTO, u-

sando das atribuiçOes que lhe -confere o item VI, do artigo 59 do Decreto

72 872, de 03.10.73, e tendo em vista a autorização do DASP constante do'

processo n9 5293/76, resolve:

59 2227 -ADMITI R, soboregime da Legislação Trabalhista

no emprego de Túcnico de Contabilidade LT.NM.1042.A.Ref.24, JOSÉ ALBERTO

FERREIRA e SUELY LYRA VIEIRA, candidatos habilitados em concurso público

para a cidade do Rio de Janeiro - RJ.

ESTABELECER o prazo de 30 (trinta) dias contados a Partir da publi

cação da presente Portaria para os candidatos tomarem posse e entrarem

em exercicio. (Proc. 11003/78). JEFFERSON DE ALMEIDA - Diretor-Geral.

PORTARIAS DE 28 DE DEZEMBRO M 1978

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO,

usando das atribuiçZáa que lhe etsüfére o itew VI, do artigo 59 do Decre-

to 72 872, de 03.10.73, e tendo em vista o disposto no item XI, do arti-

go 35, do Regimento Interno do DNOS, aprovado pela Portaria Ministerial

1070, de 10.3.75, resolve.:

59 2229 -DISPENSAR,apedido,apartir de 01 de janeiro

de 1979, da Tabela Permanente de Departamento, o Agente de Serviços de

Engenharia LT-NM-101.3.11.8e1.17 (Auxiliar Operacional de Serviços de En -

ganharia), FERNANDO ALVES BITTENCOURT, lotação da 8a.. Diretoria Regional

EM consequúncia fica dispensado de Chefe do Serviço de Controle -

de Obras da mesma . Diretoria,	 (Proc. 11604/78).

N9 2230 -DISPENSAR,apedido,apartir de 01 de janeiro

de 1979, da Tabela Permanente deste Departamento, o Agente Administrati-

vo LT.SA.801.A.Ref.25, OSMAR CAMPOS DE OLIVEIRA, Ica ão da 8a. Direto -

ria Regional.

Em consequúncia fica dispensado de Chefe do Seráço de Atividades

Gerais da mesma Diretoria. (Proc. 11603/78).

59 2231 -CONCEDER aposentadoria no Quadro Permanente das

te Departamento, na forma do artigo 101, item III combinado com o artigo

102, item I, letra "a" da Emenda Constitucional n9 01/69, ao Agente	 de

Portaria TP.1202.C.Referúncia 11, JOSÉ ANTONIO DA SILVA - matricula	 n9

2 081 503, lotação da Administração Central. (Proc. 10 698/78) JEFFERSON

DE ALMEIDA - Diretor-,Geral.
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Art. 29 A Cooperativa tem sede, administração e foromodificações sugerfidas pela SUFRAMA;
c) que a empresa faculte à SUFRAMA
o acesso a quaisquer de suas dependên-
cias para efeito de fiscalização; d) que
a empresa atenda à SUFRAMA no que
se refira à coleta de dados e informa-
ções necessárias ao conhecimento- da
conjuntura industrial da Zona Franca de
Manaus; e) qub a empresa mantenha
atualizada e à disposição da SUFRAMA
a qualquer momento, sua escrita contá-
bil, bem como todos os elementos ne-
cessários à análise de seu desempenho
econômico-financeiro; f) que a empre-
sa mantenha seus documentos arquiva-
dos de maneira a facilitar sua conferên-
cia por ocasião das fiscalizações- realiza-
das pela SUF1RAII.A; g) que a empresa
encaminhe à SUFRAMA balancetes se-
mestrais e o balanço anual, h) que a
promoção dós produtos da empresa, atra-
vés de qualquer veículos de informação
e em qualquer ponto do território nacio-
nal, deixa claro yue estes são produ-
zidos na Zona Franca de Manaus, com
o apoio da Superintendência, da Zona
Franca de Manaus; 1) — que a em-
presa mantenha afixada, em lugar visí-
vel, cópia da presente Resolução, devi-
&mente -autenticada; j) — que não será
concedida quota de importação à em-
presa para fins de compra de insumos
no Exterior; k) que a empresa se obri-
gire a apresentar projeto técnico-econô-
mico regular à SUFRAMA, sob pena de
cancelamento automático dos incentivos
concedidos, caso o seu faturamento
anual ultrapasse o limite de 20.000 UPCs,

Manaus, 20 de outubro de 1978. — Aloi-
szo Monteiro -Carneiro Canipelo, Presiden-
te — Resolução n.° 275-78 — O Cones-
lho de Administração da SUFRAMA,
no uso de suas atribuições legais, e Con-
siderando os tenno,S do Projeto Sumário
da empresa Tipografia Mala Ltda., ela-
borado nos termos da Reso»ação núme-
ro- 111-77, de 29 de agosto de 1971, sub-
metido a este Colegiado em sua 54' Re-
união Ordinária, realizada em 30 de ou-
tubro de 1978, -Resolve Aprovar ó proje-
to industrial de implantação da empre-

tos Industrializados, prevista no Decre-
to-lei número 288, de 28 de fevereiro de
1967, regulamentado pelo Decreto núme-
ro 61.244, de 28 de agosto de 1967 e De-
creto-lei número 1.435, de 16 de dezem-
bro de 1975, sendo exigido sob pena de
cancelamento ou suspensão dos incenti-
vos concedidos, o cumprimento das se-
guintes condições: a) que se houver mu-
dança ou alteração no controle societá
rio que não decorra de morte de sócio
quotista ou decisão judicial passada em
julgado, esta deverá obter prévia anu-
ência da SUFRAMA; b) — que o projeto
seja executado de acordo com as espe--
cificações com que foi aprovado, obser-
vadas rigorosamente as modificações su-
geridas faculte à SUFRAMA o acesso a
presa faculte ã SUFRAMA o acesso a
quaisquer de suas dependências para
efeito de fiscalização; d) que o empre-
sa atenda à SUFRAMA no que se refira
à dileta de dados e informações neces-
sárias ao conhecimento da conjuntura
industriai da Zona Franca de Manaus;
e) que a empresa mantenha atualizada
e à disposição da SUFRAMA, a qual-
quer momento, sua escrita contai], bem
como todos os elementos necessários à
análise de seu desempenho económico-
financeiro; f) que a empresa mantenha
seus documentos arquivados de maneira
a facilitar sua conferência por ocasião
das fiscalizações realizadas pela .....
SUFRAMA; g) que a empresa encami-
nhe à SUFRAMA balancetes semestrais e
o balanço anual; h) que a promoção dos
produtos da empresa, através de quais-
quer veículos de informação e em qual-
quer ponto do • território nacional, dei-
xe claro 'flue eestes são produzidos na
Zona Franca de Manaus, com o apoio
da Superintendência da Zona Franca de
Manaus; 1) que k empresa mantenha
afixada, em lugar visível, cópia da pre-
sente Resolução, devidamente autentica-
da; j) que não será concedida quota de
Importação à empresa para fins de com-
pra de insumos no -Exterior, k) que a
empresa se obrigue a apresentar projeto
tkcnico-econômico regular à SUFRAMA

d cancelamento automático

• ..... • • • • • ..... • • • • •	 •	 • ....... • • •

sa Tipografia Mala Ltda., na zona s	 peui
Franca de Manaus, para a produção de dos incentivos concedidos, caso o seu ia-

Material Gráfico, tais como: Blocos, Ta- turamento anual ultrapasse o limite de
iões, Fichas, Envelope, -Folhas Soltas, 20.000 UPC's. -- Manaus, 30 de outu-
Pastas, Capas e Folhas em Bobina, ob- bro de 1978. --- AleiSto Monteiro Car-
tendo isenção do Imposto sobre Pródu- /tetro campeio, Presidente.

Art. 39 - O prazo de duração da Cooperativa é o necessário

ao alcance dos seus objetivos sociais adiante definidos e o seu
exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ao seu tenni

no ser levantado o balanço geral..

Art. 49 - A área de ação da Cooperativa é limitada a 	

(município (s), Estado (s)).
CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS SOCIAIS E OPERAÇõES 

Art. 59 - A Cooperativa tem por objetivo proporcionar, exclu
sivarnente aos seus associados, a construção e aquisição da casa
.prõpria, a preço de custo, e a sua integração sõcio-comunitária.
Tal objetivo. será alcançado através da promoção de empreendimen
tos habitacionais, previamente aprovados pelo BNU, caracterizados
cada um deles pela proximidade física das unidades que o compõem
e perfeita definição dos seus aspectos físicos e financeiros.

Art. 69 - No cumprimento de seu programa de ação, na qualida
de de Agente Promotor do BNH, a Cooperativa se propõe a:

I - escolher e contratar a aquisição de tetrehoS e/ou
benfeitorias e equipamentos indispensáveis â execução de seus em
preendimentos habitacionais e ao pleno alcance de seus objetivos;

II - contratar a construção ou aquisição, de acordo com
as normas do BNH, com firmas idôneas, de Unidades residenciais.

-
III - obter do BNH, através de seus Agentes Financeiros,

os recursos necessários à execução dos seus empreendimentos habi
tacionais;

IV - promover a realização de seguros, de acordo com as
normas baixadas pelo BNH;

BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA	 RD N9 17/78

Aprova o modelo-padrão de
Estatuto das Cooperativas
Habitacionais.

A DIRETORIA DA BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO, em reu
nião realizada a 24 de outubro de 19 78 , usando das atribui
ções que lhe são conferidas pelo Art. 20 do Estatuto aprova
do pelo Decreto n9 72.512, de 23 de julho de 19 73,

RESOLVE:

1. Aprovar o modelo-padrão de Estatuto das Coope
rativas Habitacionais, em anexo, e que é parte integrante des

ta Resolução.
2. A presente Resolução entra em vigor nesta da

ta, revogando as disposições em contrário.

Rio de Janeirofr .19 de novembro de 1978

MAURTCIO SCHULMAN
Pre4 dente

ANEXO
MODELO DE ESTATUTO

CAPÍTULO I 
DA CONSTITUIÇÃO, SEDE, PRAZO E ÃREA DE AÇÃO

Art. 19 - Constituída em- Assembléia Geral realizada em .. de
	  de 	 . sob a forma de sociedade- civil de responsabilida
de limitada, sem fins de lucro, a COOPERATIVA HABITACIONAL

se regerá pelas disposições da Lei n9 4.380,
de 21 de agosto de 1964,. da Lei n9 5,764, de 16 de dezembro de
1971, pelas instruções e normas baixadas pelo Banco Nacional da
Habitação, em especial pela RC n9 10/78, de 25 de setembro de
197-8, e pelo presente Estatuto.

V - organizar, contratar e .manter todos os serviços ad
ministrativos, técnicos e sociais, visando a alcançar seus objeti
vos.

Art. 79 - Todos os contratos diretamente vinculados a exe
cução dos empreendimentos habitacionais, em que seja parte a Coo
perativa, deverão ser previamente submetidos à apreciação do BNh,
ou de outras entidades do Sistema Financeiro da Habitação por ele
indicadas.

§ 19 - A inobservância desta disposição acarretará a res
ponsabilidade dos representantes da Cooperativa, na forma legal.

§ 29 - Tais contratos deverão prever, obrigatoriamente,
cómo condição de sua eficácia, que tenham sido aprovados pelo BNH,
nos termos do Art. 118 do Código Civil,

Art. 89 - -Cada associado somente poderá contratar á aquisi
ção de uma unidade habitacional, na forma *do que dispõe ó BNH.

Art. 99 - Para o desenvolvimento de suas operações, a Coope
rativa manterá, sob contrato, a assessoria técnica do Instituto
de Orientação ás Cooperativas Habitacionais .....................• •
(nome do órgão Assessor).

Art. 10 - Os -contratos de aquisição das -unidades habitacio
nais da Cooperativa deverão prever a correção monetária, de-.4Cer
do com as normas baixadas pelo BNH.

Art. 11 As unidades habitacionais terão atribulda% taos as
sociados através de sorteio processado em Assembléia:;:xt-ra
ordinária, de acordo com o Art. 61 deste Estatuto, com tesença
de representante do órgão Assessor.

Art. 12 - A Cooperativa poderá promover, simul~iliente ou
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não, dois ou mais empreendimentos habitacionais, desde que previa
tente autorizada pelo BNH.

§ 19 - A cada empreendimento habitacional corresponderá
uma Seção -distinta, onde serão inscritos os interessados que, pre
enchendo as condições exigidas, a ela livremente se vincularem,
tornando-se associados da Cooperativa.

§ 29 - A Cooperativa manterá, em sua contabilidade, regiá
trps independentes para cada Seção, de forma que os custos dire
tos, despesas Indiretas e receitas possam ser atribuídos especifi
~ente aos associados vinculados aos empreendimentos habitacio
nais. respectivos.

CAPITULO III 
DOS SCICIOS, SUAS RESPONSABILIDADES, DIREITOS E DEVERES

• Art. 13 - Podem aSsociar.ae ã ctiópétetive ipieiscpier pessoas
físicas, maiores de idade ou emanci padas, que tenham interesse na
aquisição de casa própria através do Programa de Cooperativas Ha
bitacionais e que:

I - adiram a algum empreendimento habitacional promovi
do pela Cooperativa;

II não sejam proprietários, promitentes compradores
ou cessionários de imóvel residencial no mesmo município do empre
endimento habitacional, ou, se o forem, se comprometam expressa
Mente a alienã-lo no- Prato de 180- (centó e oitenta) dias, -a con
tar da- data de assinatura da escritura de compra e venda da unida
de habitacional adquirida - através da Cooperativa;

III - não sejam associados da ontra Cooperativa Habita
cional no mesmo- municipió;

IV - satisfaçam as condições de renda, idade e outras,
na conformidade das normas baixadas pelo 13NH;

V - estejam no pleno gozo, de seus direitos civis e te
nham livre disposição de seus bens.

Parágrafo Onido - A faculdade prevista nó inciso II deste ar
tigo não se aplica àqueles que já sejam mutuários do Sistema Fi
nanceiro da Habitação, aos quais não será permitido ingressar,na
Cooperativa.

Art. 14 0 , niimero de- sócios é limitado em função do progra
ma habitacional da Cooperativa, não podendo, no entanto, ser infe
rior a 28 (vinte e-oito)-.

Art. lS Constituída a Cooperativa, é necessário para o in
sresso do candidato no quadro social:

I - ter sido selecionado com base em levantamento s6
cio-económico;

II - ser aprovado pela Diretoria, em função dos requisi
tos exigidos e enumerados no Art. 13 deste Estatuto;

III - subscrever as cotam-partes da capital social da Co
operativa.

Art.- 16 - -O candidato adquire a qualidade de sócio pela asai
natura do termo de admissão no Livro de Matricula, que o obriga a
cumprir o presente Estatuto.

Art. 17 - São direitos do associado:

- tomar parte nas Assembléias Gerais e Seccionais;

II - propor medidas de interesse SpCial;

III - ir6tar e ser votado;

IV - participar das atividades que constituam objetivo
da Cooperativa.

V - solicitar e Diretoria esclarecimentos-sobre as ati
vidades da Cooperativa, sendo-lhe facultado consultar, na sede so
cial, nos 10 (dez) dias que antecederem ã Assembleia Geral Ordinã
ria, o relatório da Diretoria, o Balanço Geral e o parecer do Con
selho Fiscal.

§ 19 - O associado que aceitar e estabelecer relação em
pregaticia com a Cooperativa perde o direito de votar e ser vota
do, ate que sejam aprovadas as contas do exercido em que deixar
o emprego.

§ 29 - É vedada a acumulação de cargos eletivos.

Art. 18 - São deveres do associaào:

- cumprir o Estatuto e o Regimento Interno da Coope
rativa;

II - acatar as deliberações das Assembléias -Gerais, das
Assembleias ' Seccionais e da Diretoria;

III - cumprir com pontualidade todos os compromissos as
sumidos perante a •CoopératiVa.

Art. 19 - A qualidade.de.associado extingue-se por.:

demissão;

II - eliminação;

III - exclusão.

Art. 20 - A demissão do associado se dará uniCamente a seu
pedido.

Parágrafo único - Efetiva-se a demissão pela sua averbação
no Livro de Matricula, com a data e assinatura dó associado demia
sionãrio e dos representantes legais da Cooperativa.

Art. 21 - A eliminação do associado será aplicada, por deci
são da Diretoria, em virtude de:

- infração legal ou estatutária;

II - descumPrimento de qualquer obrigação assumida' pe-
rante a Cooperativa;

III - não preenchimento, ' na época própria, doa requisi
tos de renda familiar necessários a obtenção de financiamento pa
ra aquisição de casa própria.

§ 19 - O associado eliminado deverá ser notificado de tal
dedisão através de carta registrada, ou edital pubiicãdó em jor
nal de grande circulação, no caso de ser desconhecido . seu paradei
ro, cabendo recurao, nas hipóteses dos indsos I. e II deste arti
go, com efeito suspensivo, paia a Assembleia -Geral,, no prazo de'
15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da-carta ou. da
publicação do edital.

§ 29 - Decorrido -o prazo a que alude o parágrafo preceden
te, sem a interposição de recurso, ou sendo este denegado pela- As.
sembleia Geral, a eliminação se tornará efetiva Mediante termo
circunstanciado transcrito no Livro de Matricula e assinado pelos
representantes legais da Cooperativa.

Art. 22 - A exclusão -do associado será feita:

I 7 por morte do associado;

II - por incapacidade civil não suprida;
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III - por haver o associado atingido seu objetivo - a ca

sa própria. - caracterizado pelo recebimento da unidade habitacio

nal e assinatura do instrumento jurídico pertinente, onde estejam

definidas as condições de financiamento e de transmissão da pro

priedade.

Parágrafo Cínico - A exclusão se tornará efetiva após ser re

conhecida ou deliberada pela Diretoria e lavrado o respectivo ter

mo no • Livro de Matrícula, datado e assinado pelos representantes

legais da Cooperativa, devendo, nos casos dos incisos II e III,

ao associado ser comunicada tal decisão, através de carta regis

trada, ou edital publicado em jornal de grande circulação.

Art. 23 - Observado ó disposto no Art. 34, a exclusão por mor

te acarretãtá a transferência dos direitos e obrigações patrimo

niais do- associado falecido a seus herdeiros ou bénéfiCiários le

galmente habilitados.

Art. 24 - A -responsabilidade de cada associado pelas obriga

çõei sociais perante terceiros é subsidiária, e limitada ao valor

de suas cotas-partes de capital.

Art. 25 - A responsabilidade de cada associado perante a Coo

perativa, pelos compromissos por ela assumidos, será atribuída

proporcionalmente ao valor da operação de aquisição da unidade ha

bitacional por ele compromissada com a Cooperativa.

Parágrafo Onico - No caso de a Cooperativa desenvolver, si

Multaneamente, mais de um empreendimento habitacional, a responsa

bilidade, perante á mesma, pelos compromissos

relativos a determinada Seção, -de acordo com

do At..-. 12 deste Estatuto, será atribuída aos

tes da Seção que deu origem á obrigação.

Art. 26 - O curador de associado interdito poderá optar pela

permanência de seu curatelado na Cooperativa ou por seu desliga

mento, mão lhe ,cabendo, no primeiro caso, qualquer interferência

na administração da entidade,. bem como votar ou ser votado para

cargos sociais..

Art. 27 - A demissão, eliminação ou exclusão de associado

acarreta a revogação dos compromissos assumidos com a Cooperativa

e a liquidação de seus haveres, observado o disposto nó Art. 28.

§ 19 - Quando a situação econômico-financeira da Coopera

tiva o obrigar, a Diretoria efetuará a liquidação em prestações,

dentro dó prazo de 1 (Mim) ano, a partir da AssembléiaSeral de

aprovação do balanço do último exercício em que o associado ainda

fazia parte da entidade.

§ 29 - O direito do ex-associado à liquidação dos seus ha

veres prelicrevé em 2 -(dois) anos-, a partir da data da cessação dá

sua qualidade de associado.

Art. 28,- Ocorrendo demissão. ou eliminação, a Cooperativa de

duzirá, a-título de taxa de administração, 30% (trinta por cento)

das importâncias a que o ex-associado tiver direito, ressalvada a

hiPótese do inciso III do Art. 21, quando não haverá qualquer re

tenção.

Parágrafo único - No caso de o ex-associado ter realizado

para com a entidade, mas somente em relação aos compromissos por

ela contraídos até o termino do exercício social em que se efeti

vou a demissão, eliminação ou exclusão, observado o disposto no

parágrafo único do Art. 25.

CAPITULO IV

DOS RECURSOS ECONÔMICOS 

Art. 31 - São recursos econômicos da Cooperativa:

I - o capital social;.

II - os recursos obtidos de operações no Sistema Finan

ceiro da Habitação;

III - a poupança dos associados, 	 conforme previsto em •

normas do BNH;

IV - doações e legados;'

V - quaisquer outros recursos previstos em lei ou a se

rem criados mediante autorização do'BNH;

VI - taxas cobradas aos associados, multas, sobras pres.

critas e não liquidadas e toda e qualquer fonte de receita even

tual.

Art. 32 - O capital social é indeterminado, ilimitado quanto

ao máximo e variável de acordo com-o número de associados e de co

tas-partes.

Parágrafo Único - A unidade de divisão do capital é a cota-

,parte, cujo valor é de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) . cada uma,

Art. 33 - Cada associado .dever subscrever, no ato de sua ad

missão na Sociedade, cotas-partes, no total de Cr$

que serão integralizadas, de uma só vez, após a aprovação da ope

ração financeira necessária à realização do programa habitacional

da Seção a que estiver vinculado o associado.

Art. 34 - f vedada a transferência de cotas-partes do capi

tal a não associados, mesmo por causa mortis.

Art. 35 - A transferência de cotas-partes a novo associado

admitido na Cooperativa será averbada no Livro de Matricula, medi-
ante termo que conterá a assinatura do transmiténte, do novo asso

ciado e dos representantes legais da Cooperativa. .

Art. 36 - Ao retirar-se o associado da Coo perativa, por de

missão, eliminação ou exclusão, o valor correspondente às. cotas-

-partes ser-lhe-á devolvido ou posto á sua disposição, observados

os princípios estabelecidos no Art. 27.

Art. 37 - Ocorrendo a disso3ução e licuidação da- Cooperativa,

a devolução do valor correspondente ás cotas-partes do capital

aos associados estará sujeita, em volume e oportunidade, às condi

ções e possibilidades da própria liquidação, de conformidade com

o Art. 97.

CAPITULO V

DOS LIVROS

por ela assumidos e

o disposto ho § 29

associados integran.	 .	 •	 •

poupança superior à exigida,	 o excedente não será computado para

cálctiio da taxa mencionada neste artigo.

Art. 219 - As perdas resultantes das operações sociais em 	 de

Art. 38 - A. Cooperativa possui os seguintes livros:

I	 - de Matricula;

terminada Seção serão atribuídas aos respectivos associados,

proporção do valor das operações imobiliárias compromissadas

na

com

II . - de Atas de Assembléias-Gerais;

a Cooperativa. III - de Atas de Assembléias Seccionais;

Art. 30 - A responsabilidade do associado demitido, elimina-
do ou excluído, perante a Cooperativa, perdurara por mais 2 (dois)

anos após seu desligamento, nos limites das obrigações assumidas

IV - de Atas de Reuniões da Diretoria;

- de Atas de Reuniões do conselho Fisc4; _ TTT
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VI - de Presença dos Associados nas Assembléias;

VII - de Registro de Pretendentes a Associados;

VIII- outros, fiscais, contábeis e trabalhistas obrigató
rios.

Parágrafo único - E facultada a adoção de livros de folhas
soltas ou fichas.

Art. 39 --Os livros de que tratam os incisos I a VII do arti
go anterior serão obrigatoriamente autenticados, numerados e ru
bricados pelo BNH C OS demais. observarão as normas que lhes. sejam
pertinentes.

Art. 40 - No Livro de Matricula, os associados serão inscri
tos por ordem cronológica de admissão, dele constando:

-
I - nome, data de nascimento, estado civil, nacionali

dada, profissão, endereço e número do CPF e da carteira de identi
dade do associada;

II - -número da matricula do aásociado na Cooperativa;

III - data de admissão do associado -e, quando for o caso,
de sua demissão a pedido, eliminação ou exclusão;

IV - capital do associado;

V - indicação da Seção cdrrespondente ao empreendimen
to . habitacional a que aderiu o associado;

VI - assinatura do representante legal da Cooperativa e
dõ aásodiado nos termos de admissão e, quando for o caso, de SUA

demissão;

VII - espaço para lavratura de termo circunstanciando as
causas de eliminação ou exclusão do associado.

CAPITULO VI
MOS oRGAOS SOCIAIS 

Art. 41 - A Cooperativa exerce suas funções através dos se
guinteS órgãos:

- Assembléia Geral;

II - Assembléia Seccional;

III - Diretoria;

IV - Conselho Fiscal,

Assembléia  Geral

Art. 42 - A Assembléia Geral dos associados é o órgão máximo
da Cooperativa dentro dos limites legais e estatutários, tendo po
deres para decidir os negócios sociais, e suas deliberações obri
gam a todos os associados, ainda que ausentes ou discordantes.

Parágrafo Onico - As Assembléias Gerais serão convocadas com
antecedência mínima de 10 (dez) dias, em primeira convocação, me
diante editais afixados na sede da entidade e publicados, pelo me
nos' uma vez, em jornal de grande circulação e, ainda, por interme
dio de circulares aos associados.

Art. 43 - Para a realização de Assembléias Gerais e Seccio
nais, a; Cooperativa notificará o BNH, até 5. (cinco) diáS antes do
prazo fixado no parágrafo único do artigo precedente, através de
Ofício ou telegrama., sob pena de nulidade das decisões tomadas, a
critério do Banco.

Art. 44 - As Assembléias Gerais se realizarão, em primeira
convocação, com a presença de dois terços dos associados, no mini-

mo, em segunda convocação, a ser realizada 1 (uma) hora após a
primeira, com a metade mais um dos associados e, em terceira e úl

tina convocação, 1 (uma) hora após a fixada para a segunda convo
cação, com 10 (dez) associados, no Mínimo.

Parágrafo Único - Excluem-se, na contagem do quorum estipula
dó neste artigo,OS Conipõhehtea da Diretoria e os membros efetivos
do Conselho Fiscal.

Art. 45 - Nas Assembleias Gerais, cada associado terá direi
to a um voto.

Parágrafo Único - Salvo, os membros da Diretoria e do Conse
lho "Piscai, aos quais e vedado atuar como procuradores, cada asso
ciado poderá representar um outro, mediante procuração específica
por instrumento público ou particular,. com firma reconhecida, .

Art. 46 - Os associados presentes às Assembléias Gerais deve
rão se identificar é assinar o Livro de Presença, e só terão di
reito a voto- após cumprida esta formalidade.

Art. 47 - Não poderá participar das Assembléias e, conseqUen
temente, votar e ser votado, o associado que tenha sido admitido
depois de convocada a Assembleia ou que esteja em atrazo com-o pa
gamento de seus compromissos junto à Cooperativa.

Art, 48 Na discussão de assunto de interesse exclusivo de
determinado associado, este poderá partici par dos debates, MAS

sem direito a voto.

Art. 49 - Salvo nos casos previstos no Art. 61, as delibera_
cões serão tomadas por maioria simples de votót dós associadOspre
sentes com direito de votar, é só Poderão versar sobre os assun
tos constantes do edital de convocação.

Art. 50 r- Os trabalhos das Assembléias Gerais Serão dirigi
dos pelo Presidente da Cooperativa, excetó nas que não forem por
ele convocadas.

§ 19 O Presidente, ou qualquer outro membro da Direto
ria ou do Conselho Fiscal, não poderá dirigir os trabalhos quando
á Assembléia estiver deliberando sobre o relatório e as contas da
Administração, sendo então súbstituldo pelo associado que for de
sigmado pelo plenário.

§ 29 - O Presidente da Assembléia, designado na forma do
parágrafo anterior, escolherá um associado para, na qualidade de
Secretário, compor a mesa diretora dos trabalhos.

Art. 51 - Ë da competência das Assembleias Gerais a destitui
ção dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, em face de cau
sas que a justifiquem, por deliberação de dois terços dos associa
dos presentes, cuja eficácia dependerá de homologação do SNH.

Parágrafo Único - Ocorrendo destituição que possa afetar a

regularidade da administração ou fiscalização da entidade, poderá
a Assembléia designar, dentre os associados, administradores e
conselheiros fiscais provisórios até a posse dos novos, cuja alei
ção se efetuará no prazo máximo de 30 (trAnta) dias, contados a
partir da homologação, pelo BNH, da decisão da Assembléia.

Art. 52 - O que ocorrer em Assembléia Geral deverá- constar
de ata circunstanciada, que será lavrada em livro próprio, lida,
aprovada e assinada, no final dos trabalhos, pelos integrantes da
mesa diretora e por Uma comissão de -pelo menos 5 (cinco) membros
designada pelo plenário.

Art. 53 - As Assembléias Gerais poderão ser Ordinárias ou EX
traordinárias.

Art. 54 - A.Assembléia Geral Ordinária realizar-se-á anual
mente dentro dos 3 (três) meses seguintes ao término do exercício
social, competindo-lhe-:
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I - deliberar sobre as Contas, Relatório da Diretoria,

Balanço Geral e Parecer do Conselho Fiscal;

II - eleger anualmente os membros do Cos..elho Fiscal e,

quando for ' o caso, os membros da Diretoria;

III - fixar o valor da verba mensal da Diretoria, a títu

lo de representação, que vigorará no exercício Social, observado

o disposto no § 39 do Art. 67;

IV - fixar o valor da verba mensal a ser colocada ã ais

posição do Conselho Fiscal, a titulo de remuneração, observado O

disposto no § 39 do Art. 79;

3 - deliberar sobre quaisquer assuntos de interesse da

Cooperativa, constantes do edital de- convocação da Assembléia,

salvo os de competincia exclusiva da Assembléia Geral Extraordí

níria, enunciados no Art. 61.

Art, 55 A Assembléia Geral Ordinária será convocada pelo-

Presidente da Cooperativa ou, no seu impedimento, pelo Diretor que

o substituir.

Are- 56 - ()liando da convocação da Assembléia Geral Ordinária,

na forma dó Parágrafo Onicó do Art. 42, a Diretoria deverá infor

Mar que se acham é disposição dos associados:

• - 'Relatório da Diretoria;

II - Balanço e Conta de Sobras e Perdas;

III - Parecer do. Conselho Fiscal.

Art. 57 - A aprovação, sant reserva, do Balanço e das Contas

exonera de responsabilidade os membros da Diretoria e do Conselho

Fiscal, salvo erro, dolo, fraude ou simulação.

Art. 58 -Ós editais de convocação data Assembléias -Gerais de

verão conter:

I - a denominação da sociedade e o respectivo número

de sua autorização de funcionamento, seguida da expressão "Convo

cação de Assembléia: Geral', com á especificação de se tratar de

Ordinãria ou Extraordinária;

II - o dia e a hora da reunião, eM cada convocação, as

sim como o local de. sua realização, c qual, salvo motivo justifi

nado, será sempre o da sede social;

III o quoruM de instalação em cada convocação;

IV - a -ordem do dia dos trabalhos-;

3 - O número de associados de que dispõe a Cooperativa,

pára efeSto da apuração do quorum de instalação;

VI - a assinatura do responsável pela publicação.

Art. 59 - As Assembléias Gerais Ordinárias da Cooperativa de

verão ser homologadas peio BNII, para que suas deliberações tenham

validade.
Art. 60 - A. Assembleia Geral Extraordinária, que será convo

cada a qualquer tempo quando a Diretoria ou o Conselho Fiscal en

tender necessário, ou ainda quando 1/5 (um quinto) dos associados,

em dia com suas obrigações perante a Coo perativa, a pedir por es

crito, indicando a ordem do dia e fundamentando sua solicitação,

terá coMpetencia para deliberar sobre qualquer assunto, desde que

relacionado . no edital de convocação.

Parágrafo Único - A Assembléia Geral Extraordinária poderá,

também, ser convocada oelo BNH, caso ocorram motivos graves e/ou

tirgehtes que a justifiquem.

Art. 61 - Compete exclusivamente ã Assembléia Geral Extraor

diníria, e mediante aprovação de 2/3 (dois terços) dos associados

presentes, deliberar sobre os seguintes assuntos:

I - reforma do Estatuto;

II. - fusão, incorporação ou desmembramento da Cpoperati

va;

III - dissolução voluntária da Cooperativa e nomeação do

liquidante;

IV - contas do liquidante;

V - atribuição por sorteio de unidades habitacionais;

VI - alienação, a qualquer titulo, de bens imóveis não

utilizados pela Cooperativa no desenvolvimento de seu programa ha

bitacional;
VII - aprovação do empreendimento habitacional;

VIII - modificação-das características físico-financeiras

do empreendimento habitacional;

IX - aprovação de serviços extras prescindíveis ao em

preendimento habitacional.

§ 19 - NOS casos dos incisos VI, VII, VIII e IX deste ar

tigo, a Assembléia deverá observar, como quorum. mínimo de instala

ção, em terceira convocação, a presença de associados em número

correspondente a 1/5 (um quinto) das unidades habitacionais da Co

operativa, desde que-não inferior a dez associados, exigindo-se,

para aprovação da matéria, o voto de, no mínimo, 3/4(trás- quar

tos) dos associados presentes.

§. 29 - Em casos excepcionais, a critério do Diretor do

BNH, Supervisor da Área a que estiver subordinado o Programa de

Cooperativas Habitacionais, o quorum de instalação e deliberação,

previsto no parágrafo anterior, poderá Ser modificado,respettados

os mínimos estabelecidos em lei.

§. 39 Na hipótese do inciso I deste artigo, á delibera

ção que implicar mudança da forma jurídica da Cooperativa acarre

tará sua dissolução e subseqüente liquidação.

§ 49 - No caso de a Cooperativa desenvolver mais de um em

preendimento habitacional, a deliberação sobre Os assuntos referi

dos nos incisos V, VI, VII, VIII e IX deste artigo serão de- compe

téncia da Assembléia Seccional, observado o disposto . no-Art.63, e

considerado, para efeito do quorum de instalação a que alude 	 o

§ 19 deste artigo, o número de unidades habitacionais da Seção ob

jato da Assembléia.

Art. 62 - As decisões tomadas com base no artigo anterior de

verão, para sua validade, ser submetidas ao BNH, que poderá rejei

pá-las total ou parcialmente.

Assembléia Seccional 

Art. 63 - Ressalvados os caos que envolvam o interesse glo

bal da Cooperativa e que, por isso, impliquem convocação de Assem

biela Geral, as deliberações sobre assuntos que interessem exclu

sivamente aos associados integrantes de determinado empreendimen

to habitacional, a critério dó Diretoria e ouvido o BNH, através

do Diretor da Área á que está subordinado o Programa de Cooperati

vas Habitacionais, serão tomadas em Assembleias Seccionais, das

quais sé poderão participar com direito a voto os associados. da'

respectiva Seção.
Art. 64 - As Assembléias Seccionais serão convocaQas,pele

retoria ou pelo Conselho fiscal,	 e dirigidas pelo Preeidente da

Cooperativa ou, no seu impedimento, por qualquer Diretor.
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Parágrafo Único - Poderão ser convocadas, também, após soli
citação não atendida, por 1/5 (um quinto) dos associados da res

pectiva Seçãõ, em dia com suas obrigações perante a Cooperativa,

hipétese em que serão dirigidas por associado indicado pelo plenê
rio.

Art. 65 - As deliberações tomadas em Assembléia Seccional vin
culam á todos os associados da respectiva Seção, ainda que ausen
tes ou discordantes.

Art. 66 - s Assembléias Seccionais se aplicam, no que cou

ber, as normas relativas às Assembléias Gerais,

Diretoria

Art. 677- A Cooperativa será administrada por uma Diretoria-,

constituída por um. Diretor-Presidente, um Diretor-Administrativo

-e- um Diretor-Financeiro, todos- associados eleitos em Assembléia
-GeraI, e será representada judicial ou extrajudicialménte pelo

Diretor-Presidente, em conjunto com outro Diretor.

4 19 --A .posse-dos2Membros. da Diretoria, fica sujeita ã
prévia.homologação-pelo SNR1 da Assembléia Geral que os elegeu.

§ 29 7.-Os sambros.da-Diretoria apresentarão, por ocasião
da Assembléia Geral-Ordinãria, declaração de bens, cuja cópia se
ré encaminhada ao BNU, juntamente com a Ata,

,§ 39 - A Diretoria- fárã jus á uma verba, a título de re
préSentação, fiXitdía anualmánte pela ASsembléia . Geral. Ordinária,
que Vigorará no-exerciCio âáCial, com base no Supor-te . adMinistra
tivo da Coopáratixa; obséríiádoS ós Seguintes limiteii'MáximoS men
sais:

a) quando o programa 'habitaóional se constituir de até
200 (duzentas) unidades residenciais: até 6 (seis) salários-mini
mos regionais;

b) de 201 (duzentas e uma) a 500 (quinhentas): 	 até
8' (c:dto) salíríos-minimos regionais.:

c) acima de 500 (quinhentas): até 10 (dez) salãrios-
-mínimos regionais.

Art. 68 - O mandato dos Membros da Piretoria Serã de 2 (dois)
anos, contados da data da Assembléia Geral que os elegeu, admiti_
da a reeleição, sendo todavia obrigatória a renovação de 1/3 (um
terço) de seus membros.

§ 19 - O- mandato dós Diretores eleitoa ' no ato de consti
tuição da Cooperativa compreenderã o período da data da eleição
até o. dia 31 de uezembro do ano seguinte.

-§ 29 7. OS dirigentes, em qualquer caso, permanecerão em
seus cargos até a posse dos ,povos administradores é conselheiros
fiscais, a quem deverão prestar contas dos atos praticados no pe

rodo posterior é data do Balanço aprovado pela Assembléia Geral.

Art. 69 - As disposições previstas no inciso III do Art. 22
só se aplicam aba membros da Diretoria após o término de seu man
dato.

Art. 70 = Os Diretores não são pessoalmente responsáveis pe
Ias obrigações 'que contraírem em nome da Cooperativa, no limite
de suas atribuições.

§ 19 Serão Solidariamente responsáveis os Diretores que
se vincularem a CompromiSsos ou operações em desacordo com a lei,
com as normas do SNR e com as .disposições estatutárias,

§ 29 - Serão, no entanto, pessoalmente responsáveis pelos
prejuízos causados à Cooperativa por culpa ou dolo.

§ 39 - A Cooperativa não responderá pelos atos 'a que se

referem os §§ 19 e 29 deste artigo, a não ser que os tenha valida

mente ratificado ou deles haja tirado proveito.

§ 49 - Os atos que impliquem oneração de bens da Coopera

tive, na execução de seu programa habitacional, especialmente hi

poteca e caução de direitos, serão praticados conjuntamente pelo

Diretor-Presidente e outro Diretór.

§ 59 - A alienação ou oneração de bens da Cooperativa, que

não se incluam nos objetivos fixados no parágrafo precedente, de
penderá de previa e expressa autorização do BNH e só poderá ser

concretizada após aprovação por Assembléia Geral e homologação fi
nal por parte do BNH.

Art. 71 - No caso de impedimento de algum membro da Direto:

ria de exercer suas funções por período inferior a 90 (noventa)

dias, será adotado o Seguinte procedimento:

I - o Diretor-Presidente será Substituído por qualquer

dos outros Diretores por ele designado logo após sua posse;

II - o Diretor-Financeiro será substituído pelo Diretor

-Administrativo, e este por aquele.

Art.. 72 - No caso de impedimento de um ou dois Diretores,

por período superior a 90 (-noventa) días, se-rã convocada, no pra

zo de 30 (trinta) dias, Assembleia Geral, para eleições, visando
à substituição do(s) Diretor(es).

§ 19 - No impedimento dé todos os membróS da Diretoria,óu

no caso de vagarem' todos os cargos por qualquer motivo; o Conse
lho Fiscal convocará imediataffiente -ASsembléia Geral Ettraordíná
ria para eleição de novos Diretores, podendo designar, atequeela.
se realize, é 'ouvido previaffiente o BNH, administradores Provisó

rios dentre os associados, ou solicitar a intervençãá ' do BNU.

§ 29- 0(s) Diretor(es) Sub 'stitUto(s), eni qualquer caso,
exercerã(ão) o(s) cargo(s) somente ate o final do(s) mandato(s)
de seu(s) entecessor(es).

Art. 73 - São inelegíveis para a Diretoria, alem das pessoas

impedidas por lei, os condenados a pena qué vede, ainda que tempo,.

rariamente, o acesso a cargo públido, ós condenados por ; crime
limentar, de prevaricação, peita ou suborno', Concussão, peCulato
ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade. -

Art. 74 - Não podem compor uma mesma Diretoria os parentes

entre si até segundo grau, em linha reta ou colateral.

Art. 75 - Compete à Diretoria:

I	 - administrar a Cooperativa, através das atividades
e poderes conferidos a cada Diretor;

II	 ,.. elaborar e aprovar o Regimento Interno;

III - verificar o estado econóMico da Cooperativa e apro
var os balancetes mensais, bem como acompanhar o desenvolvimento
dos planos traçados;

IV - deliberar sobre a admissão, demissão, eliminação e

exclusão de associados;

V - deliberar sobré a convocação de Assembléias Gerais

e Seccionais, determinando as -medidas adequadas;

VI - autorizar, se for o caso, á contratação de Secretá

rio-Executivo e auxiliares indicados Pelo Presidente, observada a

existência de disponibilidade financeira no suporte administrati

vo da Cooperativa.
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Art. 76 - Compete ao Diretor-Presidente:

I - representar a Cooperativa, ativa e passivamente,em
juízo ou fora dele, sempre em conjunto com outro Diretor;

II - convocar e. presidir as Assembleias Gerais e Seccio
nais e as reuniões de Diretoria, ressalvado o disposto no Art. 50

e seu § 19;

III - supervisionar, coordenar e dirigir as atividades
da Cooperativa;

IV	 apresentar à Assembléia Geral Ordinária o relató
rio anilai. da Diretoria;

V	 - indicar, Se for o caso, o Secretário-Executivo e

auxiliares- a serem contratados pela Cooperativa-;

VI	 Movimentar, em conjunto com outró Diretor, as 'con
tas bancárias da Cooperativa.

Art. 77 Compete ao Diretor-Administrativo:

.1 - formalizar a admissão e demissão de empregados, ob
servado ó disposto no inciso I do artigo anterior;

II - praticar, juntamente com o Piretor-Presidente, os
atos previstos no inciso I do artigo anterior;

III - secretariar as reuniões da Diretoria;

IV - praticar todos os demais atos de natureza adminis
trativa da Cooperativa.

Art. ' 78 - Compete ao Diretor-Financeiro:

I - manter em ordem e atualizada a doeumentação contã
til da Cooperativa;

II - manter-se informado e apto a informar aos demais
Membros da Diretoria e aos do-Conselho Fiscal sobre a posição con
tibil da entidade;

III - abrir e- movimentar, em conjunto com o Diretor-Pre
sidente, contas bancárias da Cooperativa;

IV - praticar, juntamente com. o Diretor-Presidente, os
atos previstos no inciso I do artigo 76.

Conselho Fiscal

Art. 79 - A Cooperativa terá um Conselho Fiscal, constituído
de . ^3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, todos associa
dos eleitos anualmente pela Assembléia Geral Ordinária, sendo per
Mitida a reeleição apenas de 1/3 (um terço) dos membros que tive
rem efetivo exercício.

§ 19 - A posse doa membros do Conselho ,Fiscal. fica sujei

ta it prévia homologação pelo BNH da Assembléia Geral que os ele
• -

§ 29 - O mandato dos membros do Conselho Fiscal eleitos
pelos fundadores no ato de constituição da Cooperativa compreende
rã o período da data da eleição até o dia 31 de dezembro do mesmo
ano.

-§ 39 - Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, além dos
inelegíveis enumerados no Art. 73; Cs parentes dos Diretores até

o Wgrag, em linha reta ou colateral, bem como os parentes entre
si até-esse grau.

§ 49 - A cada conselheiro será paga, com base nas presen
ças às reuniões, quantia mensal correspondente a até 201 (vi~
por cento) do salário-mínimo regional.

Art. 80 - O Conselho FiScal se reunirá ordinariamente uma vez
por mês, e extraordinariamente sempre que necessário, atendendo
convocação de qualquer de seus membros ou da -Diretoria.

Art. 81 - Compete ao Conselho Fiscal:

I - exercer sistemática fiscalização nas atividades e
operações da Cooperativa, através do exame mensal dos balancetes,
do balanço anual e dos livros e documentos a eles referentes;

II - apreciar o balancete mensal da escrituração e veri
ficar, a qualquer momento, a posição de caixa;

III - apresentar à Assembléia Geral Ordinária o parecer.	 ,
sobre os negOcios e operações sociais, tomando por base o inventá
rio, o balanço e as contas. do exercício;

IV - denunciar à Diretoria, à Assembleia Geral ou ao
BNH irregularidades que apurar, podendo,. para tanto,determinar os
competentes inquéritos;

V - Convocar extraordinariamente, em qualquer tempo, a
Assembléia Geral, se ocorrerem motivos graves e urgentes.

Parágrafo único - Para o exame das contas- Com vistas à emis
são do parecer à ser submetido à Assembléia Geral Ordinária,o Con
selho Fiscal poderá valer-se do assessoramenta de contabilista Ie
gaimente habilitado, que será remunerado -pela Cooperativa, o/:ser
veda a existência de disponibilidade financeira no suporte admi
nistrativo da entidade.

CAPITULO VII 

DA FISCALIZAÇAD E CONTÈGLE 

Art. 82 - A Cooperativa reconhece ao BNH competência e. pode
res para, dentro dos limites legais, exercer Sua fiscalização e
controle, sendo-lhe facultado, para tal fim, recorrer aos servi
ços de assessoria especializada e, Sempre que julgar necessário,
examinar livros, atos, contratos e .documentos de qualquer natu
reza.

§ 19 - A Cooperativa-é obrigada a prestar toda e qualquer
informação que lhe for solicitada pelo BNH, ou a quem este deter
minar.

§ 29 - A recusa de- informações, o- fornecimento- de dados
falsos, a- omissão de respostas tempestivas ou qualquer embaraço à
fiscalização serão punidos , ná forma da lei e deste Estatuto.

Art. 83 - A Cooperativa é obrigada a encaminhar ao BNH, até
o áltifflo dia do mês seguinte, cõpia do balancete do mis anterior,
bem-Como a promover o arquivamento, no Banco, das Atas das Assem
breias .Geris Ordinárias, Extraordinárias ou Seccionais, no prazo
de 30 Itrinta) dias de sua realização.

Art. 84 - O BNH poderá exigir que a Cooperativa se sujeite à
auditoria externa de entidades especializadas por ele designadas.

Art. 85 - A Cooperativa é obrigada a observar o Plano_de,Çon
tas e as normas de contabilização baixadas pelo BNH.

Art. 86 - A infração de preceitos legais, normativos, regula
mentares e estatutários sujeitará a Cooperativa as seguintes pena

lidades, sem prejuízo da apuração da responsabilida de civil ou

criminal de seus administradore s: ,.wzon ar rr:

-- advertência por escrito;

II - intervenção;-
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III - cassação-da Autorização de Funcionamento e do Cre
xlenciamento e conseqüente dissolução eXtrajudiCial.

CAPITULO 

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO

Art. 87 - A Cooperativa se dissolverá de pleno direito:

I - pela Consecução dos objetivos predeterminados, re

conhecidos em Assembléia Geral Extraordinária, ouvido previamente

o BNH;

II - pela cassação da Autorização de Funcionamento;

III - pela -redução do número de associados a menos de 28

(vinte e oito);

IV - por decisão do BNH;

V	 por decisão judicial.

Art. 88 - A convocação-, da AssembléiaGeral Extraordinária pa

ra deliberar sobre a dissolução da Cooperativa. só poderá ser efe

tivada após prévia consulta ao BNH e sua expressa autorização.

Art. 89 - A Assembléia Geral Extraordinária deverá deliberar,

necessariamente, sobre a dissolução, prazo de liquidação, eleição

do Liquidante e dos membros do Conselho Fiscal e respectivas remu
nerações, bem como .sobre a contratação de pessoal auxiliar..

.§ 19 - O processo de liquidação somente poderá ser inicia

do, e empossados o Liquidante e os membros do Conselho Fiscal,

após a homologação, pelo BNH, da Ata da Assembléia Geral Extraor

dinãrià que deliberou- sobre a dissolução da Cooperativa.

§ 29 - O BNH- poderá nomear representantes para acompanhar

o processo da. liquidação.

III - haja infringência de dispositivos previstos em lei
e nas normas do BNH que acarrete a necessidade de adoção da inedi.

da.

Parágrafo ()taco - Na dissolução extrajudicial, a fiscaliza

ção será exercida exclusivamente pelo BNH, diretamente, ou por ia

termédio de pessoa física ou jurídica por este designada.

Art. 94 - O processo de liquidação extrajudicial se inicia

na data de assinatura do ato baixado pelo Diretor da Área a que

estiver subordinado o Programa de Cooperativas Habitacionais, de

cretando a dissolução da Cooperativa.

Art. 95 - Aplicar-se-á ao Liquidante designado pelo BNH o

disposto nos Arts. 90 e 91 deste Estatuto.

Art. 96 - Na dissolução extrajudicial, os atos praticados pe

lo Liquidante designado pelo BNH e inerentes ao processo de liqui

dação não são passíveis de apreciação por Assembléia Geral, caben

do a ele prestar contas de seus atos ao- BNH.	 1

Art. 97 - Realizado o ativo social e saldado o passivo da Co

operativo, ss sobras serão utilizadas para reembolso aos associa

dos de suas cotas-partes.

Parágrafo Única .- Reembolsados os associados é em havendo so

bras remanescentes, estas serão distribuídas entre eles, propor

cionalmente ao custo final apurado das respectivas unidades habi

tacionais, sendo facultado ã Assembléia Geral deliberar sobre ou

tra destinação a ser dada a. sobras, ouvido o BNH.
. CAPITULO IX

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 98 - QuaiSquer contratos de construção ou aquisição de

§ 39 - A-Assembléia Geral Extraordinária poderá, a qual
	

casa própria deverão ser firmados com base em concorrência levada

quer tempo., destituir o Liquidante e os metbros-doConselho Fis
	 a efeito pela Cooperativa, observadas as normas regulamentares do

cal, condicionada a efetivação da medida it homologação do BNH.	 BNH.

Art. 90 - O Liquidante teri todos os pode' es de administra

ção e representação conferidos pelo presente Est mto A adminis
tração da Cooperativa, limitados, porém, aos atos e operações de

liquidação, obedecidas as normas baixadas pelo BNH.

Art. 91 - Caber& ao Liquidante proceder a todos os atos .pre

vistos em lei e normas do BNH, objetivando Ultimar a liquidação
da Cooperativa.

Art. 92 - Verificada a ocorrêndia, durante o processo de 11

quidação resultante de uma dissolução voluntária, de qualquer fa

to-que comprometa-o seu curso normal, caberá ao BNH intervir na

Cooperativa, podendo, nesse caso, transformar a dissolução volun

tãria em extrajudicial.

Art. 33 A dissolução extrajudicial " será determinada pelo

BNH, que designará o Liquidante, e será processada de acordo com

a legislação especifica e- demais normas baixadas pelo BNH, desde

qüe:

I - deixe a Cooperativa de oferecer condições operacio

nais, principalmente por Constatada inSolvéncial

II - .esteja concluído o programa habitacional da Coope

rativàP é a Assembléia Geral Extraordinária não se reúna, no prazo

de 30Atrinta) dias, a contar da data de homologação, -pelo BNH, dá

apuraçãocde. custos, para deliberar sobre a dissolução ou, reunin

do-se, não delibere neste sentido;

Parágrafo único Em casos excepcionais, mediante aprovação

em Assembléia Geral Extraordinãria, convocada e realizada de acor

do com o Art. 61 deste Estatuto, poderá o BNH dispensar a concor

rencia.

Art. 99 - A Cooperativa é obrigada-a-mencionar, em toda .pu

blicidade e documentos, contratos e quaisquer papéis relativos a

seus programas habitacionais, o número de autorização dó BNH pára.

seu funcionamento.-

Art. 100 - Os casos omissos serão submetidos ã consideração

do BNH.

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO	 RC N9 121./78

Estabelece divisão territorial,

e administrativa, para efeito

da gestão dós . Sistemas de que

o BNH é órgão central, e dá ou

tras providências.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO BANCO NACIONAL DA

HABITAÇÃO, em reunião realizadaa 21 de novembro de 1978, Utan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15 do Es

tatuto aprovado pelo Decreto n9 72.512, de 23 de julho de 1973,

CONSIDERANDO as alterações verificadas na divisão

territorial do pais, em decorrência das disposições contidas
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no Capitulo II da Lei Complementar n9 20, de 01 de julho de
1914 e na Lei Complementar n9 31, de 11 de outubro de 1977,

RESOLVE:-

1. Fica estabelécida a seguinte divisão territo

rial e administrativa, para efeito da gestão dos Sistemas de
que ó BNH é OrgãO Central:

REGIÃO 

Estado. dopará e Território Federal do Amapá.

Sede: Belém (PA)

2-51 REGIÃO

Estados do Maranhão, Piauí e Ceará.

Sede: Fortaleza (CE)

'3!t REGIÃO

Estados do Rio-Grande do Norte, Paralba,Pernam

buco e Alagoas., e Território Federal de Férnan
do-de Noronha.

Sede: Recife (PE)

4? REGIA() 

Estados de Sergipe e Bahia.

Sede: Salvador (BA)

a5. REGIÃO

Estado de Minas Gerais.

Sede: Belo Horizonte (MG)

6 2: REGIÃO

Estados do Espirito Santo e Rio de Janeiro.

Sede: Pio de Janeiro (RJ)

REGIÃO

3. Para efeito de delimitar as áreas de atuação

das entidades integrantes do Sistema Brasileiro de Poupança e

Empréstimo (SBPE) e das Companhias Seguradoras líderes da apõ

lice habitacional, permanece em vigor a divisão territorial

estabelecida pela RC N9 72/66, cànsiderado o Estado de Mato

Grosso do Sul inclurdo na 7? Região, definida como área gèo
gráfica na mencionada Resolução.

4, A preãente Resolução entra em vigor na data de

01 de janeiro de 3979, revogando a RC N9 28/71 e demais dispo
sições em contrário.	 4

Rio de Janeiro,.. 23 de novembro de 1978.

MAURIC1Q SCHULMAN

Presidbate

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 	 RC N9	 13/78

Dá nova redação ao 'item 3

da RC N9- 14/75.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO BANCO NACIONAL DA

HABITAÇÃO, em reunião realizada á 21 de novembro de 1978,usan
do das atribuições que lhe sãoo conferidaS velo art. 15 do Es.
tatuto aprovado pelo Decreto n9 72.512, de 23 de julho	 de
1973,

CONSIDERANDO a conveniência de uniformizar crité
rios para o provimento das funções de Inspetor nas diferentes
Unidades e .setores de inspeção desta Empresai Pblies,

RESOLVE:

	

1. O item 3 da RC N9 14/75 passa a vigorar 	 com
a seguinte redação:

"3. Ficam criadas as seguintes funções gratifi
cedas, para desempenho dos encargos de Chefia
e Assessorainento nó Departamento dá Receita:

1 (hum) Chefe de Unidade Central

1 (hum) SubChefé de Unidade Central

3 (três) Supervisores, a nível de Coorde

Estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul.
nador da Assessoria 	 Especializa'
da

Sede: São Paulo (SP) 6 (seis) AssessOres
1 (hum) Assessor-Auxiliar A

8? REGIÃO 1 (hum) Assessor-Auxiliar B

Estado do Rio Grande do Sul. 1 (hum) Assessor.-Auxiliar C

Sede: Porto Alegre 	 (RS) 6 (seis) Chefes de Divisão

9! REGIÃO

Estados do Paraná e Santa Catarina.

Sede: Curitiba (PR)

10? REGIÃO

Distrito Federal e Estados de Goiás eMato Gros
ao.

Sede: Brasília (DF)

12-REGIÃO

Estados do Acre e Amazonas, e Territórios Fede
reis de Roraima e Rondónia.

Sede: Manaus (AM)

2. A -localização das Sedes das Unidades Regionais
do BNH,.assim como as respectivas áreas de jurisdição, ficam
vinculadas à divisão territorial estabelecida nos termos da
:presente Resolução.

14 (quatorze) Chefes de Serviço
3 (três) Chefes de Seção
1 Onm0 Auxiliar de Serviço D

23 (vinte e trás) Inspetores, a	 nível
de Assessor

22 (vinte e, dois) Inspetores, a nível de

Assessor Auxiliar".
2. A presente Resolução entra em vigor nesta data,

revogando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 	 de novembro de 1978
MAURÇIÕ SCHULMAN.

PresIdante

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO	 RC N9 -	14/78 
_	 .

Dá nova redação ao item 1
da RC N9 25/75.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO BANCO NACIONAL DA

HABITAÇÃO, em reunião realizada a 21 de novembro de "78,

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art;:x1,5 do

Estatuto aprovado pelo Decreto n9 72,512, de 23 de julhoode,
1973,' 	 a"ia
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-CONSIDERANDO a conveniência de uniformizar crité

rios para o provimento, das funções de Inspetor nas diferentes

Unidades e setores de inspeção desta Empresa Pública,

WESOLV E:

1. O item 1 da RC . N9 25/75 passa a vigorar com a
seguinte redação:

"1. Ficam criadas, na Carteira de Operações.	 .
Especiais . ( COE),, es. seguintes funções grati
ficadas:

6 (seis) Inspetores, a nível de Assessor;

5 -(cinco) Inspetores, a nível de Assessor

Auxiliar."

2. A presente Resolução entra em vigor nesta da

ta, revogandó as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1978

MAURICO SCHULMAN

Presidente

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO RC N9 15/78

Aprova o Orçamento-Programa do

BNH para o exercício,financei

ro de 1979.

em 21 de novembro de 1978,
usando as atribu46es que lhe são conferidas pelo art. 15 do

Estatuto aprovado pelo Decreto n9 72 512, de 23 de julho de
1973,	 RESOLVE:

1. Aprovar o Orçamento-Programa do Banco Nacional

da Habitação para o exercício financeire de 1979, anexo ã pre

sente Resolução, e autorizar o Presidente a eficaminhã-Io, na
forma da legislação vigente.

2- Autorizar a Diretoria a- proceder o detalhamen
to das despesas operacionais, através do Orçamento Analítico,
e a promover a abertura de créditos suplementares, até o va
lor da Reaervadé Contingência, .respeitadas as normas e a le
gislação em vigór.

A-presente Redolução entra em vigor nesta da
as disposições em contrãrio,

Rio de Janeiro, 23 de povenil

mAURICXO SCHULMAN

Presidente

BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO.

ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 1979

(1) UPC média estimada para 1979: Cr$ 36-5,00

(2) Exclui as Inversões Financeiras referentes ãs Despesas Opera
cionais de Administração.

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
	

'Re N9 16/78

Aprova o Orçamento Plurianual do
BNH e dos Sistemas sob sua Ges

tão para o Triênio 1979/81.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO BANCONACIONAL

HABITAÇÃO, em reunião realizada a 21 de novembro de 1978,

usando das atribuições que lhe.são conferidâs pelo Art..15 do

Estatuto aprovado pelo Decreto n9 72...512, de 23 de julho de
1973, e .

CONSIDERANDO a proposta do Orçamento Plurianual,
que estabelece as diretriZes e metas para O Inqn e Sistemas
sob sua Gestão, no Triênio 19-79/81,

RESOLVE:

1. Aprovar o Orçamento Plurianual para o Tr1énio-

1979/81, na forma dos anexos ã presente Resolução e delegar ã

Diretoria o seu detalhaMento através dos Orçamentos Analítico
e de Caixa.

2. A presente Resolução entra em Vigor nesta data,
revogando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro,. 23 de novembro de 1978,

(1) Exalei. as Inversões Financeiras referentes às Despesas Operacionais de' Adninistração

NAuRICIO SCHULMAN

Presidente

O CONSELHO PE ADMINISTRAÇÃO DO BANCO NACIONAL pA
HABITAÇÃO, em reunião realizada

3.

ta, revogando

)	 de 1978.

VALORES EM ur$ 1 000 (1).

89

ORÇAMENTO PLURIANUAL 	 1979/1981

I TE N VALORES

RECEITA TOTAL
116 690 500

DESPESA TOTAL
116 690- 500 VALORES EM 1 000 UPC

DESPESAS OPERACIONAIS

ADMINISTRAÇÃO
3 832 500

2 979 530

ITENS

RECE/TA TOTAL

DESPESA TOTAL

1979

319 700

1980

359 400

1981

409 .000

TOTAL

1 088 100

ESTUDOS E PESQUISAS,TREIN.E ASSIST.TÉCNICA 450 370
3/9 700 359 400 409 000 1 088 100

RESERVA DE CONTINGÊNCIA
402 600

DESPESAS OPERACIONAIS
10 500	 13 500 16-200 40 200

ADMINISTRAÇAO

DESPESAS DE.- OPERAÇÕES DE CRÉDITO
20 111 500

ESTUDOS E PESQ. TREIN. E ASSIST. TECNICA
RESkRVA DE CONTINGENCIA

8-164
1 233
1 103

10 800
1 360
1 340

12 900
1 700
1 600

32 370
3 860
3 970

INVERSÕES FINANCEIRAS ('2) 91	 250 -000
DESPESAS DE OPERAÇÕES DE CREDITO

55 100	 50 600 66 100 177 8en

HABITAÇÃO E OPERAÇÕES COMPLEMENTARES 61	 360	 000.
INVERSÕES FINANCEIRAS	 (1) 250 000	 285 000 322 000 857 000

DESENVOLVIMENTO URBANO

OPERAÇÕES DE APOIO TÉCNICO E FINANCEIRO
24 160 000

5 730 000

HADITAÇAO E OPERAÇÕES COMPLEMENTARES
DESENVOLV/MENTO URBANO
OPERAÇõES DE AP0/0 T 'ECNICO E FINANCE/R0	

226 000

/73 100
66 200
10 709

196 200
75 400
11 400

222 100
84 400
15 500

591 400

39 600

DESPESAS EXTRA-ORÇAMENTARIAS
1 496 500

DEEPESAS EXTRA-ORÇAMENTARIAS
4 100 4 300	 4' 700 .13 100
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RESOLUÇÃO DO CONSELHO vE ADMINISTRAÇÃO
	

RC N9 17/78

Dispõe sobre incorporação de

Reservas ao Capital do rNH.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO BANCO NACIONAL DA HABITA

ÇXO, em reunião realizada em 21 de novembro de 1978, usando das

atribuições que lhe Mão conferidas pelo item V do artigo 15 do Esta

tuto aprovado pelo ' Decreto n9 72.512, de 23 de julho .de 1973, na lor
ma do disposto no artigo 59 do mesmo Estatuto e tendo em vista a po

sição das reservas acumuladas até o Balancete de outlibrO/78, desta

Empresa Pública,

RESOLVE:

1. Elevar para Cr$ 25.000.000:000,00 (vinte- e cindo bi
lhões de cruzeiros) o Capital da Empresa Palro& BANCO-SACIONAL DA
HABITAÇÃO, utilizando, para esse fim, as seguintes reservas:-

a) Correção Monetária Especial

do Ativo Imobilizado  ,	 Cr$	 187.428,666,91

b) Correção Monetária do Capi

tal 	 	 	  Cr$: 1.816.703.287,43

c) Destaque de Resultados.— 	 Cr$	 267.263.186 51

d) Reserva para Manutenção do

Capital de Giro;.. ....... ,„ Cr$ 6.133. 3924862,87

e) Outras Reservas 	 	  Cr$	 595,211.995,28

2. A' presente Resolução entra em vigor nesta data, revo
gando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, g3 ,de novembro de 19-78,

mAtrawfo SCHULmmN

Presidmnte

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

ESPÉCIE	 Convenia-CNEN-DEPn9 17 1-78

Processo n 9 10S.549/78

PARTES Comiesão Nacional de Energia Nuclear e a

Fundação do Ensino da Engenharia em San-

ta Catarina

OWEIS	 .Celebrado de acordo com o disposto	 na

Lei n 9 4.118/62 e Lei n 9. S.189/74

VALOR	 Cr$ 2.500.000.00(dois milhões e quinhen-

tos mil cruzeiros)

CRÉDITO
	

Recursos financeiros ã conta do Fundo fia.-
cionál de Desenvolvimento Científico e

lecnolOgico (FNOCT) - Exposição de Moti-

vos n 9 239 de 21.07.78

PRAZO
	

Exercício financeiro de 1978/1979

ESPÊCIE
	

Convenio-CNEN-NEP-n9 18 /78

Processo n9 105,540/78

PARTES
	 Comissão Nacional de Energia Nuclear e a

Universidade Federal de Minas Gerais



VALOR

PRAZO
Cr$ 1.500.000,001Hum milhão é qUinhentos
mil cruzeiros)Exercício financeiro de 1978/1979

PRAZO
	

E6:
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OBJETO

VALOR •

CREDITO

PARTES

ESPÉCIE

OBJETO

Celebrado de acordo com o disposto	 na

Lei 09 4.118/62 e Lei n9 6.189/74

Cr$ 400.000,00-(quatrocentos' mil cruzei-

ros)

Recursos finahceirõs el conta do Fundo Na

cional de Desenvolvimento Cientifico e

TecnolOqico (FNDCT) - Exposição de Moti-

vos n9 239 de 21.07.78

	 ,••nn••••0

Convenio-CNEN-DEP-na 22	 /78

Processo n 9 105.541/78

Comissão Nacional de Energia Nuclear e a

Fundação Universidade-Empresa de Tecno-

logia e Ciencias da Rio Grande do Sul.

Celebrado de acordo com o disposto	 na
Lei n a 4.118/62.e Lei n a 6.189/74

dRÉDITO

PRAZO

ESPÉCIE

PARTES

OBJETO

PRAZO

ESPÉCIE

PARTES

OBJETO

Co8vinia-CNEN. DEP=h 9 lá /78

Processo n 9 105.539/78

Comissão Nacional de Energia Nuclear e a Universi

dede federal de Minas Gerais

Celebrado de acordo com 'o disposto na Lei n9

4.118/62 e Lei n a 6.189/74

Cr$ 1.500,003,00 (hum milhão e quinhentos mil cru

zeiros)

Recursos financeiros ã conta do Fundo Nacional de
Desenvolvimento Clentifice e Tecnol gsico TFNOCT)-
Exposição de MotiVos n 9 239 de 21.07.78

Exerercio financeirõ de 1978/1979

Convenio-CNEN-DEP , n 9	20 /78

Processo n 9 105,546/78'

Comiss-o Nacional de Energia Nuclear e Uni-

versidade Federal de Pernambuco

Celebrado de acordo com o disposto na 	 Lei

n 9 4.118/62 e Lei n 9 6.189174 .

Cr$ 1.800.0ó0.00(Hum Milhão e oitocentos mil

cruzeiros)

Recursos financeiros ã conta do Fundo Nacio-

nal de Desenvolvimento -Cientifico e Tecno1O-

. gico (FUCT) - Exposição de' Motivos n a 239

de 21-07.76

Esercicio financeirb de 1978/1979

Convenio-CNEN-DEP-n a 21	 /75

Processo n a 105.547/78

Recursos financeiros à conta do fundo Na

cional de Desenvolvimento Cientifica e

Tecnoldgico (FNUT) - Exposição de Moti-

vos n 9 239 de 21,07.78

Exercicio financeiro de 1978/1979-

Convenio-CNEN-DEP-n 9 23 /78

Processo- n 9 105.536/78

Comissão Nacional de Energia Nuclear e a Fun

dação de EnSine de . 6hgenhária em Santa Cata

riria

Celebrado de acorde com o disposto na	 Lei

n a 4.118/62 e Lei n a 6.189/74

Cr$2.000.000,00 (deis milhes de cruzeiros-)

Recursos financeiros ã conta do Fundo Nacio-

nal de Desenvolvimentó CientifiGo e Tecnol g

-,gico (FNDCT) - Exposição de Motives na 239

de 21,07.78

Exercicio finencetro de 1978/1979-

Convenio-CNEN-DEP-na 24 /78
Processo n 9 105.548/78

Comissão Nacional de Energia 'Nuclear e a
Fundação do Ensino da Engenharia em San-

ta Catarina

Celebrado de acordo com a disposto na Lei

n a 4.118/62 e Lei n 9 6.189/74

VALOR

.	 CRÉDITO

.ESPÉCIE

PARTES

OBJETO

VALOR

CRÉDITO

PRAZO

ESPÉCIE

PARTES

OBJETO

VALOR

CR OITO

PRAZO

ESPÉCIE

PARTES

OBJETO

VALOR

VALOR

CREDITO

PRAZO

Comissão Nacional de Energia Nuclear e U-

ni.versidade Federal da Perene

Celebrado de acordo com o disposto na Lei

na 4.118/62 e Lei n 9 6-.139174

Cr$ 1.400.000,00(Hum milhão e quatrocen-

tos mil cruzeiros)

Cr$ 1.300.000,00(Hum milhão e trezentos

mil cruzeiros)

Recursos financeiros ã conta do Fuedo Na

ciGnal de Desenvolvimento Cientifico e

TecnelOgico (-FNOCT) - Exposi'ção de Meti-

vos n a 239 de 21.07,78

Exercrció financeiro de 1978/1979

CRÉDITO Recursos financeiros à cónta do Funde.0a-

cional de Desenvolvimento Científico e•Tec

nolOgico (FNOCT) - Exposi.ção 'de Motivos n9

239 de 21.07.78

Exprercio financeiro de 1378/1679

ESPÉCIE:	 "ONVÉNID NP 25	 /78 DE	 20 /12/78.

PARTES: COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR E A UNIVERSI-
DADE FEDERAL DO RIO DE J'ANEIRO, ATRAVÉS DE SUA CO-

ORDENAÇÃO DOS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGE-.

NHARIA.



FUNDAMENTO:	 -ELEBRADO DE ACORDO COM O DISPOSTO NA LEI N9 4.118

DE 27 DE AGOSTO DE 1962 E LEI N9 6.189 DE 16 DE DE

ZEMBRO DE 1974 E DECISÃO DA COMISSÃO DELIBERATIVA

DA CNEN EM SUA	 SESSÃO DE

VALOR:	 Cr$ 1.690.000,00 (HUM MILHÃO, SEISCENTOS E NOVENTA

MIL CRUZEIROS)

CRÉDITO: RECURSOS FINANCEIROS PROVENIENTES DO FUNDO NACIONAL

DE DESENVOLVIMENTO, PROGRAMA: DESENVOLVIMENTO DA

TECNOLOGIA DE COMBUSTÍVEIS NUCLEARES, SERVIÇOS DE

TERCEIROS.

EMPENHO:	 N9	 /78

PRAZO:	 EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 1978

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA

BANCO CÉNTFIAL DO BRASIL

EDITAL -DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE

DE CONCURSO PÚBLICO

Seleção para o Cargo de Auditor (AUD-77/

4002).

O BANCO CENTRAL DO BRASIL -comunica que, con

soante decisão do Diretor de- Administração, de 22.12..78,

foi prorrogado ate. 17.01.80, o prazo de validade do concur

só público realizado para o cargo de Auditor (AUD-77/4002),

la Carreira - Especializada, nas cidades de Belo 'Horizonte,

Porto Alegre, Rio de Janeiro e São Paulo.

Brasília (DF), 28 de dezembro de 1978

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

DEPARTAMENTO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO

MINISTÉRIO IYA. FAZENDA

BANCO DO BRASIL S. A.
PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO (PASEP)

.EDITAL

.0 BANCO DO BRASIL S.A., NA QUALIDADE DE ADMINISTRA-

DOR DO PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO -

PASEP, INSTITUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR N9.8, DE 3.12.70, TOR-

NA PÚBLICO QUE OS ÍNDICES A SEREM UTILIZADOS DURANTE O MÊS DE

JANEIRO de 1979, NO CÁLCULO DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA A

QUE ESTARÃO SUJEITOS OS RECOLHIMENTOS EM FAVOR DO ALUDIDO PRO-

GRAMA, QUANDO EFETUADOS COM ATRASO, SÃO OS SEGUINTES:

ÍNDICES

MÊS DE	 MÊS EM QUE O RE	 -(A MULTIPLICAR PE

COMPETÊNCIA	 COLHIEMTNO SE	 LO VALOR DO RECO-

TORNOU DEVIDO	 LHIMENTO)

JANEIRO 71	 JULHO	 71	 6.268600

FEVEREIRO 71	 AGOSTO	 71	 6.111738

MARÇO	 71

ABRIL	 71

MAIO	 71

JUNHO	 71

JULHO	 71

AGOSTO 71

SETEMBRO 71

OUTUBRO 71

NOVEMBRO 71

DEZEMBRO . 71

JANEIRO 72

FEVEREIRO 72

MARÇO	 72

ABRIL	 72

MAIO	 72

JUNHO	 72

JULHO 72

AGOSTO- 72

SETEMBRO 72

OUTUBRO 72

'NOVEMBRO . 72

DEZEMBRO 72

JANEIRO 73

FEVEREIRO 73

MARÇO 73

' ABRIL 73

MAIO 73

JUNHO 73

JULHO 73

AGOSTO 73

SETEMBRO 73

OUTUBRO 73

NOVEMBRO 73

, DEZEMBRO 73

JANEIRO 74

FEVEREIRO 74

MARÇO 74

ABRIL 74

MAIO 74

JUNHO 74

JULHO	 ^74

AGOSTO 74

SETEMBRO 74

OUTUBRO 74

NOVEMBRO 74

DEZEMBRO 74
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ORJETO: REGULAR A COOPERWO RESTRITA A SER PRESTADA À BE-

NEFICIADA COMO AUXILIO PARA A REALIZAÇÃO DO PROJE-

TO DE PESQUISA, "ESTUDO DE TÉCNICAS DE SEPARAÇÃO

ISOT6PICA".

1NDICES
MÊS DE	 MÊS EM QUE O RE
	

(A MULTIPLICAR PE

COMPETÊNCIA	 COLHIMENTO SE
	

LO VALOR DO RECO-

TORNOU DEVIDO
	

LHIMENTO)

SETEMBRO	 71 5.-951192

OUTUBRO 	 71 5.789001

NOVEMBRO	 71 5.641356

DEZEMBRO	 71 5.520804

JANEIRO	 72 5.428027

FEVEREIRO 72 5.338502

MARÇO	 72 5.242164

ABRIL	 72 5.158926

MAIO	 72 5.065326

JUNHO	 72 4-952349

JULHO	 72 4.-835199

AGOSTO	 72 4:740652

SETEMBRO	 72 4.-680920^

OUTUBRO	 72 4.628698-

NOVEMBRO	 72 4.563593

DEZEMBRO	 72 4,515468

JANEIRO	 71 4-441620

FEVEREIRO 73 4,376981

MARÇO	 73 4.309921

ABRIL	 73 4.225639

MAIO	 73 4.165195

JUNHO	 73 4.089534

JULHO	 73 4-023025

AGOSTO	 73 3967681

SETEMBRO	 73 3-915861

OUTUBRO	 73 3-858022

NOVEMBRO	 73 3.814719

DEZEMBRO	 73 3.763628

JANEIRO	 74 1..661908

FEVEREIRO 74 3.60324-0

MARÇO	 74 3.525443

ABRIL	 74 3.459475

MAIO	 74, 3-378082

JUNHO	 74 3.277503:

JULHO	 74 3.130743

AGOSTO	 74 2,947986

SETEMBRO	 74 2-759994

OUTUBRO	 74 2-616188

NOVEMBRO	 74 2.531916

DEZEMBRO	 74 2.480272

JANEIRO'	 75 2.428610

FEVEREIRO 75 2.369822

MARÇO	 75 2.307354

ABRIL	 75 2.239085

MAIO	 75 2.168575

JUNHO	 75 2.090183-



INDICES
MÊS DE	 iMES EM QUE O RE	 (-A MULTIPLICAR PE

COMPETÊNCIA
	

COLHIMENTO SE
	

LO VALOR DD RECO-

TORNOU DEVIDO LHIMENTO)

JANEIRO	 75 .	 JULHO 75 2.027887

FEVEREIRO 75 AGOSTO 75 1.970234

MARÇO-	 75 SETEMBRO 75 1.918036

ABRIL	 75 OUTUBRO 75 1.253500

MAIO	 75 NOVEMBRO 75 1.786482.

JUNHO	 '15 DEZEMBRO 75 1.727036

JULHO	 75 JANEIRO 76 1.671620

AGOSTO	 75, FEVEREIRO 76 1.615281

SETEMBRO	 75 MARÇO 7-6 1.552179

OUTUBRO	 75 ABRIL 76 1.487223

NOVEMBRO	 7 5. MAIO 76 1.420391

DEZEMBRO	 75 JUNHO ' 76 1.344999

JANEIRO	 76 JULHO	 • 76 1.272519

FEVEREIRO 76 AGOSTO 76 - 1.210750

.MARÇO	 76 SETEMBRO 76 1.145778

ABRIL	 •	 76 .OUTUBRO 76 1.072598

MAIO	 76 NOVEMBRO 76 0.995776

JUNHO	 7.6 DEZEMBRO 76 0.932582

JULHO	 7_6 JANEIRO 77 0.886356

AGOSTO	 76 FEVEREIRO 77 0.849875

SETEMBRO	 76. - MARÇO 77 0.809853

OUTUBRO	 7.6 ABRIL 77 0.765529

NOVEMBRO	 76 MAIO 77 0.711953

DEZEMBRO	
76

JUNHO 77 0.654635

JANEIRO	 77 JULHO 77 0.597413

FEVEREIRO 77 AGOSTO 77 0.552138

MARÇO	 77 SETEMBRO 77 517311

ABRIL	 77 OUTUBRO 77 0.492739

MAIO.	 77 • NOVEMBRO 77 0.468774

JUNHO	 77 DEZEMBRO 77 0.443662

JULHO	 77 JANEIRO 78 0.412490

AGOSTO	 77 FEVEREIRO 78 0.379937

SETEMBRO	 77 MARÇO 78 0.345397

OUTUBRO-	 77 ABRIL 78 0.308380

NOVEMBRO	 77 MAIO 78 0.268142

DEZEMBRO	 77 JUNHO 78 0.227626

JANEIRO	 78 JULHO 78 0.188798

FEVEREIRO 78 AGOSTO 78 0.150655

MARÇO	 78: SETEMBRO 78 0.116785

ABRIL	 78 OUTUBRO 78 0.085664

MAIO	 78 NOVEMBRO 78 0.057857

JUNHO	 78 DEZEMBRO 78 0.028882
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MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE

ESTRADAS DE RODAGEM
CONCORRENCIA DE EDITAL N° 31-79

O Departamento Nacional de Estra-
das de Rodagem, autarquia do 1V1ini.sté-
lo dos Transportes, torna público para:onhecimento de quantos possam se In-
oressar, que fará realizar Concorrência
.?.m data de 5 (cinco) do mês de feve-
reiro de 1979, às 10:00 horas, no audi-
tório desta autarquia, situado à Ave-
nida • Presidente Vargas, 534, 39 andar,
na cidade do Rio de Janeiro - RJ.,
para construção da ponte sobre o Rio
Subauma, do viaduto na Estaca 1752 e
do alargamento da ponte-viaduto sobre o
Rio Inhambupe, na Rodovia 	
BR-1 01-BA, Trecho Entroncamento com
a BR-324 - Esplanada, no valor apro-
ximado de Cr$ 20.000.000,00 (vinte mi-
lhões de cruzeiros).

O Edital referente aos serviços, sob
o n9 31-79, poderá ser adquirido pelas
limas interessadas, na Seção de Expe-
dição do DNER, à Rua General Bruce,
62-RJ.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de
1978 - Eng. Salvan Borborema da Silva,
Chefe do Grupo Executivo de Concor-
rências.

Oficio n° 1.210-78

OONCORRENCIA - EDITAL 1,1° 33-79
O Departamento Nacional de Estra-

das de Rodagem, autarquia do Ministé-
rio dos Transportes, torna público para
conhecimento de quantos possam se in-
teressar, que fará realizar Concorrência
em data de 5 (cinco) do mês de feve-
reiro de 1979. às 11:00 horas, no audi-
tório desta autarquia, situado à Ave-
nida Presidente Vargas, 534, 39 andar,
na cidade do Rio de Janeiro - RJ.,
para serviços de Melhoramentos e Res-
taurações, na Rodovia BR-101-BA, Tre-
cho Divisa SE-BA - Divisa BA-ES,
Subtrecho km 814 ao km 869, no valor
aproximado de Cr$ 18.40.000,04 (de-
zoito milhões e duzentos -mil cruzeiros).

O Edital referente aos serviços, sob
o n.° 33-79, poderá ser adquirido pelas
firmas interessadas, na Seção de Expe-
dição do DNER, à rua General Bruce.
132-RJ.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de
1978 - Eng. Salvan Borborema da Silva,
Chefe do Grupo Executivo de Concor-
rências.

(01. ,.n.9 1212-78).

CONCORRENCIA -- EDITAL No 34-79
O Departamento Nacional de Estra-

das de Rodagem, autarquia do Ministé-
rio dos Transportes, torna público para
conhecimento de quantos possam se in-
teressar, que fará realizar Concorrêricia
em data de 5 (cinco) do mês de feve-
reiro de 1979, às 14:30 horas, no audi-
tório desta autarquia, situado à Ave-
nida Presidente Vargas, 534, 39 andar,
na cidade do Rio de Janeiro - RJ.,
para Seleção de Empresas de Consulto-
ria, obetivando coordenação, supervisão
e controle dos serviços de melhoramento
e restauração, na Rodovia BR-118-BA,
Trecho Jequié - Divisa BA-MG, Sub-
trecho Lote 247-8-03 (Travessia de Vi-
tória da Conquista) - km 1.075,8 ao
km 1.067,1, no valor aproximado de ..
Cr$ 10.400.000,00 (dez milhões e quatro-
centos mil cruzeiros). s

O Edital referente aos serviço.s, sob,
o n.9 34-79, poderá ser adquirido pelas
firmas interessadas, na Seção de Expe-
dição do DNER, à rua General 13TUNS,
82-RJ.

Rio do Janeiro, 27 de dezembro de
1978 -- Eng. Satvan Borborenta da suos,
Chefe do Grupo Executivo de Concor-
rências.

0f. n9 1213-78).

CONCORRZNCIA - EDITAL ble 35-79-
O Departamento Nacional de Estra-

das de Rodagem, autarquia do Ministé-
rio dos, Transportes, torna público para
conhecimento de quentes possam se in-
teressar, que farà realizar Concorrência
em data de 5 (cinco) do mtas de feve-
reiro de 1979, às 15:30 horas, no audi-
tório desta autarquia, situado à Ave-
nida Presidente Vargas, 534, 39 andar,
na cidade do Rio de Janeiro -- RJ.
para Seleção de Empresas de Consulto2
na, obetivando coordenação, supervisão
e controle dos serviços de melhoramen-
tos ,e restaurações, na Rodovia..
BR-118-BA, Trecho Feira de Santana-
Jequié, Subtrecho Feira - Rio para-
guaçú, no valor aproximado de 	
Cr$ 17.000.000,00 (dezessete milhões *de
cruzeiros) .

O Edital referente aos serviços, sob
o n.9 35-79 poderá ser adquirido pelas
firmas interessadas, na Seção de Expe-
dição do DNER., à rua General Bruce,
82-RJ.

Rio de Janeirp,, 27 de dezembro de
1978 - Eng: Salvan Borborema da Silva,
Chefe do Grupo Executivo de Concor-
rências.	 1111

(Of. n.9 1211-78).

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S. A.

Concort .Cncia Priblica I nternacional n9 13/78'

A REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A, Sociedá
de de Economia Mista, viOculadá ao Ministerio dos Transportes da
Repiiblica Federativa do Brasil, torna pGblico que serio recebidas
no 129 andar do Edifício Sede da RFFSA, sito ã Praça -Duque de Ca-
xias, n9 80 - Cidade do Rio de Janeiro Estado do Rio de Janeiro,:

- ãs 15 (quinze) horas do dia 14 de fevereiro de 1979, propostas pa-
ra o fornecimento de 2 (duas) mequinas para entalhar e furar dor-
mentes.

A aquisicSo focalizada na presente Çon-
correncia Internacional, estar 5 amparada por emprestimo do Banco
Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e, assim,

'dela poderão participar fi .rmas especializadàs nacionais e estran-
geiras, estas sediadas nos países membros do Banco Internacional/
para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), ou na Suíça-

() Contrato a ser celebrado com o lici -
tanné vencedor, sere,firmado com a Rede Ferroviária Federal Soce
Jade Anenima.

Brasilia (DF), 29 de dezembro de 1.978

Oswaldo Roberto- Colin

Diretor Administrativo

As propostas deve'rão obedecer, rigorosa
mente, ao estabelecido no presente Edital, intitulado ' "Anexo I -
Condiçães Gerais CG-4/SGA/14 (Revis-o dez/76)" e"Anexo II- Obje
to da Licitação e CondiçOes Adicionais". Tais elementos poderão/
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ser adquiridos na Divisão de Çompras da Diretoria de Material- Sa

la 313	 39 Andar no endereç '8 acimo referido, no borS -rio de 11:00

às 16:00 horas, ao preço de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros).

Rio de Janeiro. 26 de Dezembro de 1978
(Oficio 59 4/BORF/79)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DO MARANHÃO

Departamento do Pessoal

Serviço de Seleção e Desenvolvimento de Pessoal

EDITAL	 N9 11/73 

Faço público que e o seguinte os resultados dos

Concursos Públicos de Artífice de' Eletricidade e Comunicações

(na especialidade de Eletricidade) e Artífice de Artes Gráficas

(na especialidade de Impressão), realizados por este Departamen

to na Capital do Estado do Maranhão, em 16 de dezembro de 1978i

Artífice de Eletricidade e Comunicações 

CLASSIFICAÇÃO IINSCRLÇÃO ' l
	

NOME
	

NOTA

90,7

	

2.	 Somente estes candidatos obtiveram o mínimo pa-

ra habili'tação fixado nas instruções dós referidos concursos.

	

2.	 A comprovação da habilitação se fará exclusiva-

mente através desta publicação,

	

4.	 Tendo em vista autorização da Coordenadoria de

Recrutamento e Seleção,do DASP, homologo os resultados destes ' •

concursos, constante do Ofício n9 023/79

Raimundj Araujo Costa
CH.D0 DEPARTÇ rE PESSOAL

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S. A. (ELETROBRÁS)
(Sociedade de Capital Aberto)

C.G.C. n9 00001180/0001-26

Assembleia Geral Extraordinãria

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Primeira Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas das Centrais
Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRIS, para a Assembléia Ge-
ral Extraordinãria a realizar-se no dia 12 de janeiro de 1979,
às 10:-00 (dez) horas, na Sede da Empresa, no Setor Comercial
Asa Norte, Rua Dois, quarto andar (Edifício da PETROBBÃS), -em
Brasília, Distrito Federal, a fim de:

1) Apreciar a operação de aquisição de ações da Light-

Serviços de Eletricidade S/A à Brascah Ltd. (Art. 256, I, da
Lei n9 6.404, de 15 de dezembro- de 1976);

2) Deliberar sobre- outros assuntos.

Brasília, 3 -de janeiro de 1979.
ARNALDO RODRIGUES 13ARPALHO

Presidente
(DIAS, 4-5 e 8/1/78)
(14 9	R=Ir7.8 - Cr$990,00)

MINISTÉRIO DO INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS
E SANEAMENTO

ATA N9 134/78-A
Ata da segunde reunião de Comissão Geral de Licita -
ções, para abertura dos envelopes de propesta apre -
sentados na reunião do dia quatorze de dezembro de
mil novecentos e setenta e oito, referente a execu-
ção dos serviços de medições de lavouras irrigadas,
no municipio de Camaquã, Estado'do Rio Grande do Sul,
12a. Diretoria Regional do DNOS (1-2a,DR2),
As quinze horas do dia vinte e um de dezembro de mil

novecentos e setenta e oito, reuniu-se na Sede deste Departamento, si
to ã Avenida Presidente Vargas n9 62, 59 andar, ' na cidade do Rio de
Janeiro-RJ, a Comissão composta pelo Eng9 ALFREDO EDUARDO ROBINSON AL
DRIDGI CARMO, como Presidente, pelo Procurador EDEN BARROS-DIAS, pe-
los Eng9s JOSE PERALVA DE CARVALHO e CELSO IOREDO VIEIRA DA FONSECA
como Membros e pelo Agente Administrativo HUMBERTO LOPES POTYGUARA -DA

deSILVA, servindo Secretãrio.

Prazo total para execução: 3 (três) meses.
Ap8s a ConiisSib ter rubricado as propostas e os de,

mais interessadoS terem examinado e rubricado as mesmas, o Senhor Pre
sidente indagou dós presentes se tinham declaração para constar da A-
te da reunião.

Não havendo declarações e nada mais ocorrendo, o Se-
nhor Presidente encerrou a sessão as quinze horas e trinta minutos,au
torizando-me tomo Secretário, a lavrar a presente Ata, que vai	 por
mim assinada e pelos Membros da Comissão. Rio de Janeiro, vinte e.um
de dezembro de: mil novecentos e setenta e oito-. HUMBERTO LOPES POTY-
GUARA DA SILVA (Secretario). ALFREDO . EDUARDO ROBINSON ALDRIDGE CARMO
(Presidente). HEM BARROS DIAS (Procurador Membro). jOSE PERALVA
DE CARVALHO (Engenheiro Membro). CELSO LOREDO VIEIRA DA:FONSECA (En-
genheiro Membro).

ATA 59 146/78	 •
Ata da reunião da Comissão Geral de Licita0es, para rece
bimento dos envelopes de documentação e 00 p5ppoSta da
Concorrência n9 146/78, referente a .execilOG'ile dragagem
com draga flutuante de sucção e recalque~clesassorea
mento e restabelecimento das condições naturais da Lagoa
da Pampulha, num volume de 800.000 metrôs -0,1bidos e de-
mais serviços complementares, 4 SCrelq reaUnadós na cida-
de de Belo Horizonte, Estado de Minas deraíS,,la„ Direto-
ria Regional do DNOS (ia, DRS), conforme AVi gos publica -
dos no Diário oficial do Estado do Rio-de Janeiro, Parte
I, do dia 24 de novembro de 1978, pãgina i 15 e--nos- or-
gãos de divulgação "O GLOBO" e "ESTADO DEIMINAS, do dia
24 de novembro de 1978, respectivamente das cidades 	 do
Rio de Janeiro -RJ e Belo-Horizonte-MG.

As quinze horas do dia vinte e sete de dezembro de mil no
vecentos e setenta e oito, reuniu-Se na Sede deste Departamento, Sito ã
Avenida Presidente Vargas n9 62, 59 andar, na cidade dó Rio de Janei-
ro-RJ, a Comissão composta pelo Eng9. ALFREDO EDUARDO ROBINSON ALDRIDGE
CARMO, como Presidente, pelo Procurador EDEN BARROS DIAS e pelos Eng9s
Jos2 PERALVA DE CARVALHO e CELSO LOREDO VIEIRA DA FONSECA, como Membros
e pelo Agente Administrativo HUMBERTO LOPES POTYGUARA DA SILVA, serirátn--
do de Secretário,

Declarada aberta a sessão, o Senhor Presidente esclareceu
aos presentes que a Comissão iria receber os envelopes contendo docUmen
tação e proposta, referentes ao Edital da Concorrência n9 146/78, tendo
comparecido e entregue os referidos envelopes, os representantes das
firmas TRANSPAVI-CODRASA 8/A e ENTERPA S.A. ENGENHARIA.

19- 000_02-1 Eudes Salles Castro

29 00012-1 Gilmar Vitorino de Assunção 88,5 DeclarMa aberta	 a	 sessão,	 o	 Senhor Presidente solici
tou	 que os	 presentes	 verificassem os envelopes lacrados 	 das proposta's-

39 -00003-1 Ovídio Pereira Silva 87,5 que	 estavam sob a guarda da Comissão,	 a	 fim de constatar a	 inviolabi-

49 0003_2-1 Adiei Prazeres Chaves á2,7 lidade dos mesmos	 e	 informou que a	 Comissão	 havia examinado a documen
tação apresentada	 na	 reunião anterior e	 emitido Parecer	 considerando

00015-1 Sebastião Aperreio de Matos 71,0 habilitadas as	 duas firmas concorrentes, 	 por terem atendido satisfa
tortamente as	 condições estabelecidas no Edital	 n9 124/78,

69 00010-1 Bernardo -Marciano da Silva 66,5
Depois	 que os	 interessados	 constataram a	 inviolabili

dade dos envelopes de	 proposta	 e nada tiveram a declarar, o	 Senhor
Presidente passou	 a	 abertura dos	 referidos	 envelopes	 e a	 leitura	 dos

Artífice de Artes Gr-ficas seguintes	 totais:
ECOPLAN-ENGENHARIA, 	 CONSULTORIA	 E PLANEJAMENTO LTDA.:

CLASSIFICAÇÃO I INSCRIÇÃO NOME NOTA Preço	 total	 dos	 serviços	 :	 Cr$	 228.000,00	 (duzentos	 e	 vinte e	 oito
mil	 cruzeiros).

19	 00001-2	 Antonio Jose de Moraes 	 12,7 Prazo	 total	 para	 execução-:	 3	 (três) meses.

29	 00003-,2	 Denilson Ramos Bessa	 65,0 TECNOSOLO-ENGENHARIA	 E TECNOLOGIA DE SOLOS	 E MATERIAIS	 S/A.:

Preço	 total	 dos	 serviços	 :	 Cr$	 191.760,00	 (cento e	 noventa e- um	 mil,
setecentos e	 sessenta cruzei	 os).
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Dando continuidade aos trabalhos, a Comissão e os repre -
sentantes das referidas firmas rubricaram deNdidamente os envelopes lacra
dos das propostas, tendo o Senhor Presidente informado que esses envelõ
pes permaneceriam fechados sob a guarda da Comissão, conforme determina
o Edital de Concorráncia n9 146/78.

Após rubricados os envelopes de proposta a Comissão proce
deu a abertura dos envelopes de documentação, efetuando a verificação -
numérida dos documentos apresentados. Em seguida, o Senhor Presidente
colocou a documentação à disposição dos representantes das firmas inte-
ressadas e indagou dos mesmos se desejavam fazer alguma declaração para
constar da Ata da reunião. Não havendo declarações, o Senhor Presidente
comunicou que a Comissão iria efetuar posteriormente o exame dos documen
tos apresentados, e convocou os representantes das firmas para nova reu
ni-ão no mesmo local e hora do dia vinte e oito de dezembro do corrente
ano, quando a Comissão apresentará um Parecer sobre a habilitação das
firmas, conforme estabelece o item quatro, Capitulo III, do Edital con-
vocatório.

Nada mais ocorrendo, o Senhor Presidente encerrou a ses -
são às quinze horas e trinta minutos, autorizando-me como Secretario a
lavrar a presente Ata, que vai por mim assinada e pelos Membros da Co-
missão. Rio de Janeiro, vinte e sete de dezembro de mil novecentos e se
tenta e oito. HUMBERTO LOPES POTYGUARA DA SILVA (-Secretário). ALFREDO
DUARDO ROBINSON ALDRIDGE CARMO (Presidente). EDEN BARROS DIAS (Procura-
dor Membro). JOSÊ PERALVA DE *CARVALHO (Engenheiro Membro). CELSO LOREDO
VIEIRA DA FONWAJEngenhol-0 Membro)'.

ATA N9 150/78 

Ata da reunião da Comissão Geral de Licitações, pa-
ra recebimento e abertura dos envelopes de documen-
tação- e de proposta da Tomada de Preços n9 150/78 ,
referente a 'realização de estudos e elaboração de
projetos para recuperação da ponte metílica sobre o
rio Acre e estabilização de terras que margeiAm 	 o
referido rio, ma cidade de Rio Branco, Estado dó
cre, la. Diretoria Regional do DNOS (1a.DRS),confor
me as exigências e caracteristicas constantes do E=
ditai e da Especificação n9 150/78.

As dezesseis horas do dia vinte e um de dezembro de
mil novecentos e setenta e oito, reuniu-se ma Sede deste Departamento,
sito ã Avenida Presidente Vargas n9 62, 59 andar, ma cidade do- Rio de
Janeiro-RJ, a Comissão composta pelo Eng9 ALFREDO- EDUARDO ROBINSON AL
DRIDGE CARMO-, como Presidente, peio Procurador EDEN BARROS DIAS, per
los Eng9s ALBERT AMAND SE BERREDO BOTTENTUIT e JOSE FERREIRA,como Mem
bros e. pelo Agente Administrativo HUMBERTO LOPES POTYGOARA DA SILVA,
servindo de Secretario.

Declarada aberta á sessão, o Senhor Presidente comu
fixou aos presentes que a mesma se destinava ao recebimento e abertu=
ra dos envelopes de documentação e de proposta para a Tomada de Pre-
ços n9 150/78, tendo comparecido e entregue os referidos envelopes, o
representante da firma TECNOSOLO-INGENHARIA E TECNOLOGIA DE SOLOS E
MATERIAIS S/A., inscrita neste Departamento sob o n9 056-C.

Estando a firma com seus documentos de habilitação
de acordo com as exigências do Edital, o Senhor Presidente passou ã
abertura do envelope de proposta e ã leitura dos seguintes totais-:

TECNOSDLO,ENGENHARIA E TECNOLOGIA DE SOLOS E MATERIAIS S/A.: 

Preço total dos serviços : Cr$ 6.970.000,00 (seis milhões, novecentos.
e setenta mil cruzeiros).

Prazo total para execução: 11 (onze) meses.

Nada. mais ocorrendo, o Senhor Presidente	 encerrou-
a sessão: às- dezesseis horas-e trinta minutos, autorizando--me como Se-
cretãrio, a lavrar a presente Ata, que vai por mim assinada e	 pelos
Aembros da Comissão. Rio de Janeiro, vimte e um de dezembro de Mil
novecentos e setenta e oito. HUMBERTO LOPES POTIGUARA -DA SILVA (Sé-
cretãrio). ALFREDO EDUARDO ROBIN5ON ALDRIDGE CARMO (Presidente). E-
DEN SARROS SIAS procurador Membro). ALBERT AMAND DE BERREDO BOTTEN-
TUIT (Engenheiro Membro). JOSE FERREIRA (-Engenheiro Membro).

1 ; Diretoria Regional do NOS
1* DIRETORIA REGIONAL DO DNOS

ATA N2 124/78 - 1* DRS

Ata da reunião da Comissão da 1* DRS, destinada ao re

cebimento e abertura dos envelopes de Documentação e

de Proposta da Concorrencia do Edital n2 124/78, rela

tiva a prestação dos serviços de limpeza e conserva-

ção das dependencias que comp3em a •Sede da 1* DRS, na

cidade de Manaus, Estado do Amazonas, conforme os Avi

aos publicados no Diário Oficial e no jornal "A CR/TI

CA" de.01 de novembro de 1978, do Estado do Amazonas.

As 10 (dez) horas do dia 11 (Onze) do más de dezembro

de mil novecentos e setenta e oito, reuniu-se na Sede da 1* Diretoria Regional do

DNOS, situada na Estrada do Aleixo, fim 2,6, na cidade de Manaus, Estado do Amazonas,

a Comissão composta pelo Tecnico de Administração NS. 923.6,8 JOSÉ MARIA DO NASCIMEN

TO, como Presidente, pelo Agente Administrativo sA. 801.4,C NEMÉRIO CESCONETTO e pe

lo Agente Administrativo SA. 801.4-C FERNANDO GUIMARÃES como Membros e pela Datiló-

grafa U.SA. 802.1.A MARIA DO SOCORRO VIANA DE SOUZA servindo de Secretária.

Declarada aberta a sessão, o Senhor Presidente, comu-

nicou aos presentes que a mesma se destinava ao recebimento e abertura dos envelopes

de Docuffientação e de Proposta para a Concorrencia n. 2 124/78, tendo comparecido e en

tregue os referidos envelopes os representantes das Firmas CONSERVADORA AMAZONAS

LTDA., SERVIS-SEGURANÇA E SERVIÇOS LTDA., e PRESEGE-PRESTAÇUS DE SERVIÇOS ÉE GERAL.

Dando continuidade aos trabalhos a Comissão procedeu

o exame da Documentação de habilitação apresentada, tendo constatado que as firmas

SERVIS-SEGURANÇA E SERVIÇOS LTDA., e PRESEGEPRESTAÇOES DE SERVIÇOS EM GERAL não a

presentaram o documento de prova de capacidade tecnica da firma, conforme exigido no

Capitulo III, subitem III, do item 1, do Edital. Nessa oportunidade, o Senhor Presi-

dente indagou do representante da- firma- SERVIS-SEGURANÇA E SERVIÇOS. LTDA. se tinha

alguma coisa a declarar para constar em Ata, tendo o mesmo informado que se nega a

assinar os documentos da CONSERVADORA AMAZONAS LTDA., por julgá-los irregular. Em se

guida o Senhor Presidente indagou do representante: da ei'rma PRESEGEPRESTAÇUS	 DE
SERVIÇO EM GERAL se tinha alguma coisa g declarar para constar em Ata, tendo o mesmo

informado que baseado no Edital de Concorrencia ns 124/78 - Capitulo III - DA DOCU -

EMAÇA() item 1, subitem III, alega que estaria habilitado por interpretação do

texto que o habilita pois está prestando serviços na modalidade do Edital cá Reparti

ç3es Federais e Estaduais, pois o que se refere neste item é para _firmas que tenham

suas atividades ' paralizadas a menos de 5 (Cinco) anos, enquanto a nossa continua

-prestando serviços. Prosseguindo, o Senhor Presidente informou que a Comissão não po

daria conceder nenhum prazo para apresentação de qualquer documehto eXt'gido pelo Edi

tal e não apresentado na reunião de Coricorrencia, motivo pelo qual restituia os enve

lopes Fechados das propostas das firmas, conforme determina o Edital n 2 124/58.

ApOs os representantes dás firmas receberem de volta

o respectivo envelope fechado, o Senhor Presidente procedeu a abertura do envelope

de proposta da Firma julgada habilitada e efetuou a leitura do seguinte total apre

sentado:

CONSERVADORA AMAZONAS LTDA.

Preço total dos serviços: Cr$ 397.374,00 (Trezentos e noventa e sete mil, trezentos

e setenta e quatro cruzeiros).
Prazo para execução: 12 (doze) meses.

Depois que a Comissão rubricou todas as vias dg pro-

posta e os representantes das firmas presentes examinaranas mesmas, o representante

da Firma PRESEGE-PRESTAÇõES DE SERVIÇOS EM GERAL solicitou que se fizesse constar da

Ata que "recusa.-se a assinar a proposta da firma CONSERVADORA AMAZONAS LTDA., por

achar que sua proposta está irregular pelo que manda o modelo padronizado desse Mi

nisterio omitindo as palavras abaixo citadas e grifadas: a) "a proposta abaixo para

execução dos serviços"; b) " conforme 2 especificado, declarando";- c) "das. dependen-

cias da Sede da 1* DRS". Por este motivo entrará Com recursos para que os meritos

sejam julgados a quem de direito". Disse o Senhor Presidente que a declarante não fd

ra habilitada na licitação e que o julgamento da referida proposta será feito- .pela

Comissão Geral de LicitaçSes, no Rio de Janeiro. O Senhor Presidente encerrou, a ses

são 'as 10 (dez) horas e 40 (quarenta) minutos, autorizando-me domo Secretária a la

vrar a presente Ata que vai por mim assinada e pelos Membros da Comissão. Manaus, 11

de dezembro de mil novecentos e setenta.e oito. MARIA DO SOCORRO VIANA 'DE SOUZA-- Se

cretária, JOSÉ MARIA DO NASCIMENTO - Presidente, NEMÉRIO CESCONETTO - Membro e FER-
NANDO GU/MARÃES - Membro.,

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00-


